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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA 

1. DADOS DO SOLICITANTE: 

1.1. Órgão: Câmara Municipal de Mandaguaçu 

1.2. Setor requisitante: Secretaria Administrativa 

1.3. Responsivel pela demanda: Edir do Prado Constante 

1.4. Cargo: Auxiliar Administrativo 

2. IDENTIFICAÇÃO DA DEMANDA: 
2.1 Objeto: 

CÂMARA MUNICIPAL 
DE MANDAGUAÇU 

Contratação de empresa especializada no fornecimento de ferramenta de 
pesquisa e comparação de preços praticados pela Administração Pública, para dar 
suporte ao setor de licitações desta Câmara Municipal. 

2.2 Descrição e quantidades: 

A ferramenta deve atender as necessidades desta Câmara Municipal no que 

diz respeito ao atendimento do disposto no artigo 23 da Lei n° 14.133/2021. Diante 

da equipe atual desta o quantitativo solicitado se refere a uma licença (uso 

simultâneo) para um usuário (perfil de acesso). 

2.2.1 Descrição detalhada: 

Contratação de empresa que viabilize ferramenta de pesquisa e comparação 

de preços praticados pela administração pública, através de um sistema de busca 

baseado em resultados de licitações adjudicadas e/ou homologadas, nos termos da 

legislação vigente. 

0 sistema deve conter: 

• Banco de dados com preços de produtos, serviços, itens (homologados 

e/ou adjudicados) 

• Atualização diária do banco de dados; 

• Atender a Instrução normativa 73/2020 e 65/2021, 

• Utilização nos navegadores: Internet Explorer, Google Chrome e Mozila 

Firefox; 

• Compatibilidade com o sistema operacional Windows; 

• Fontes de entes públicos diversificadas: 

• Preços de sites de domínio amplo. 
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• Base de preços de notas fiscais eletrônicas de no mínimo 20 estados; 

• Fontes complementares com preços da tabela Sinapi, Sicro, Seinfra, 

Setop, Ceasa, Conab, Tabela CMED e Pregos BPS — Banco de 

Preços Ministério da Saúde; 

• Permitir a seleção de filtros por: setorial; Catmat/Catser, cidade, região, 

estado, marca, n° pregão, itens sustentáveis, atas de registro de 

preços, por porte ME/EPP, por palavra-chave e preço, unidades de 

fornecimento, Uasg/órgão, modalidade, por período (dos últimos 30 

dias até os últimos10 anos); 

• Possibilitar a importação de planilhas com diversos itens; 

• Permitir realizar cotação diretamente com fornecedores para obtenção 

dos preços de mercado; 

• Disponibilizar todos os preços ofertados e aceitos nas licitações das 

fontes disponíveis no sistema; 

• Emitir relatórios com os preços selecionados, com a fonte de origem da 

pesquisa, PDF e EXCEL, com gráficos estatísticos, com Print Screen 

da ata do Comprasnet; com dados comerciais do fornecedor, com 

preço máximo e preço minim. O relatório ainda deve permitir a 

opção de personalização para inclusão instituição, dados dos 

servidores envolvidos, assinatura digital e emissão de código de QR 

CODE que comprove a autenticidade das informações apresentadas; 

• Relatório de cotação contendo classificação e gráfico pela Curva ABC; 

• Função que permite aplicação de índice de atualização de pregos de 

forma automática; 

• Permitir a inclusão de percentual sobre o preço estimado para 

composição do preço máximo em conformidade a in 73/2020 art. 10 
O § 20;

• Informar a justificativa de qual método matemático foi aplicado na 

pesquisa dos preços; 

• Emitir alertas quando a pesquisa dos pregos tem menos de 3 preços e 

apresenta campo para o usuário digitar sua justificativa em 

conformidade ao art. 6 § 4° da in 73/2020; 
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• Apresentar alertas quando os preços selecionados não foram das 

fontes que a in 73/2020 o parágrafo 1°, inciso iv do artigo 5° da in 

73/2020, determina "deverão ser priorizados os parâmetros 

estabelecidos nos incisos i e ii;" 

• Mapa estratégico de fornecedores com filtros regionais; 

• Declaração de competitividade da Lei complementar 123-ME/EPP; 

• Módulo para consulta de planilhas de custos de serviços de 

terceirização; 

• Consultar atas de registro de preços e intenções de registro de preços; 

• Acesso ao módulo painel de negociações, consulta de histórico de 

preços e descontos concedidos pelos fornecedores; 

• Módulo exclusivo para capacitação continuada através de um banco de 

videos com diversos cursos e lives sobre pesquisa de preços. 

• Consulta de penalidades apenas com o CNPJ ou Razão Social do 

fornecedor; 

• Permitir aplicar de fórmulas de cálculo; 

• Cotação com vários itens — lote; 

• Cálculo automático do valor unitário x quantidade; 

• Detalhamento de propostas e lances do pregão; 

• Seleção de preços manualmente; 

• Histórico de vendas do fornecedor; 

• Sugestão de preços selecionados por outros usuários; 

• Pesquisa inteligente; 

• Verificação automática de irregularidades dos preços selecionados; 

• Exportação de documentos em planilha Excel; 

• Seleção de preços comparativos; 

• Sistema de elaboração da especificação do objeto — interativo; 

• Sistema de elaboração do termo de referência — interativo (MODELO 

AGU) múltiplos modelos totalmente editável; 

• Acesso ilimitado de usuários ao módulo especificação do objeto e 

termo de referência; 
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• Suporte técnico ao usuário por e-mail e telefone, entre 8h30 e 17h00 

de segunda a quinta-feira, e sexta-feira das 8h30 as 16h30 pelo 

período de validade da licença 

• Treinamento aos servidores designados para operar o sistema, visando 

o regular funcionamento do "software" com a obtenção dos resultados 

para quais foi desenvolvido 

3. JUSTIFICATIVA: 

Na realização de contratações a administração precisa atender ao disposto 

na lei de licitações, sendo assim existem numerosos requisitos para a realização de 

tais contratações, diante disso a contratação da ferramenta em questão permitirá 

maior celeridade na realização na fase de levantamento do valor da contratação. 

A pesquisa de preços serve para a avaliação do custo da contratação, sendo 

um dos elementos fundamentais para a instrução dos procedimentos de contratação, 

prevista em várias disposições legais. 

A fase de pesquisa de preços e levantamento de mercado implica numa 

busca de preços perante as empresas do ramo do objeto pretendido, conforme o 

disposto no art. 23 da Lei n° 14.133/2021, para bens e serviços em geral, o valor 

estimado deve ser aferido por meio da utilização de parâmetros como: 

1.Composição de custos conforme o painel de preços disponível no PNCP 

— Portal Nacional de Contratações Públicas; 

2.Contratações similares feitas pela administração pública, em execução 

ou concluídas no período de 1 ano anterior a data da pesquisa de 

preços; 

3.Utilização de dados de pesquisa de mídia especializada e tabela de 

referência aprovada pelo Poder Executivo Municipal; 

4.Pesquisa direta com no mínimo três fornecedores, mediante solicitação 

formal de cotação; 

5.Pesquisa na base nacional de notas fiscais; 
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Conforme exposto, a pesquisa de pregos deve ser realizada conforme 

parâmetros bastante criteriosos. Diante disso, a contratação da ferramenta em 

questão pode gerar maior celeridade a uma fase que tende a ser prolongada e gerar 

dificuldade na concretização de algumas contratações que possuam itens diversos o 

que implica em uma demanda maior para a finalização do processo de contratação. 

Na prática a fase da pesquisa de pregos pode se prolongar e reter a tão 

necessária atuação dos servidores por mais tempo e ainda sem a garantia de um 

resultado verdadeiramente eficiente e eficaz. 

Ainda, ao ceder ao risco de uma pesquisa de preços deficitária podemos 

ensejar em uma contratação super-faturada ou inexequível, acarretando prejuízos 

administração pública e riscos de responsabilização aos agentes públicos envolvidos 

que, muitas vezes, se encontram sobrecarregados, ainda mais em uma instituição 

com um quadro operacional reduzido. 

A dificuldade apresentada pode tornar a pesquisa de preços um entrave para 

a celeridade na tramitação dos procedimentos de contratação e aquisições. Como 

exposto, a estimativa de preços é fundamental para a realização de contratações e, 

portanto, para atingir os objetivos desta Casa de Leis. 

Fornecer uma ferramenta que auxilie os agentes envolvidos na licitação a 

realizar suas fases com maior celeridade, segurança e objetividade permitirá a que a 

execução de suas atribuições seja realizada de forma mais adequada e com o padrão 

de qualidade necessário ao serviço público. 

Além disso, o TCU, por meio de diversos acórdãos, tais como 713/2019 

Plenário, 2102/2019 Plenário e 1548/2018 Plenário, reiterou a necessidade de que a 

pesquisa de preços adote diversos parâmetros, evitando a restrição com as cotações 

realizadas com potenciais fornecedores. 

Se, por um lado é necessário avançar na realização de pesquisa de preços 

com mais parâmetros, é fundamental adotar soluções que consigam aumentar a 

eficiência deste procedimento. 

Diante de todo o exposto, solicitamos a contratação de uma solução em nível 

de tecnologia da informação que atenda As necessidades desta Câmara. 
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Informamos que não ha contratação similar vigente. Os recursos serão 

oriundos de dotação especifica no Orçamento da Camara Municipal. 

4. DA ExEcugÃo E FISCALIZAÇÃO: 

4.1. Prazo de execução: 

A empresa vencedora manterá o software operando por 12 meses, 

atendendo as necessidades desta Camara Municipal conforme o caso. 

4.2. Local e Horário da entrega/execução: 

Não se aplica. 

4.3. Responsivel pela fiscalização: 

Edir do Prado Constante, Auxiliar Administrativo. 

4.4. Prazo para pagamento: 

0 pagamento sera realizado preferencialmente via boleto ou crédito em 

conta corrente da empresa fornecedora, em até 30 (trinta) dias após 

recebimento da nota fiscal eletrônica, devidamente atestada pelo setor 

competente. 

Encaminha-se a autoridade competente para análise de conveniência e 

oportunidade, bem como demais providências. 

Edir d 
Au 

Mandaguagu, 12 de junho de 2025. 

o Constante 
dministrativo 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MANDAGUAÇU 
ESTADO DO PARANÁ 

RUA BERNARDINO BOGO, 100- CONDOMÍNIO GALERIA ITÁLIA - SL 08 CEP 87160-266 
FONE (44) 3245-1545 CNPJ 77.643.443/0001-25 
www.mandaguacu.pr.leg.br contatoe.mandaguacu.pr.leq.br 

AUTORIZAÇÃO DE ABERTURA 

. . . 

0,1,LARA MUNICiPAL 

'OE 
MANDAGUAÇU 

0 presente despacho aborda o contido no Documento de Formalização de 

Demanda - (DFD) ora encaminhado pela Secretaria Administrativa desta Camara 

Municipal para: 

Contratação de empresa especializada no fornecimento de ferramenta de 

pesquisa e comparação de preços praticados pela Administração Pública, para dar 

suporte ao setor de licitações desta Câmara Municipal. 

Em ato de cognição sumária, autorizo a abertura de Procedimento de 

Contratação Direta, para atender a referida demanda, de acordo com o fundamento 

ora indicado. 

Determino que o procedimento seja impulsionado sem necessidade de novas 

manifestações, estando todos os setores envolvidos cientes de suas atribuições. 

Após todos os tramites necessários para a correta instrução do presente 

processo, retorne os documentos para manifestar decisão final sobre a contratação. 

Mandaguagu PR, 12 de junho de 2025. 

Autoridade competente: 
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DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE 

REFERENTE: FERRAMENTA DE PESQUISA DE PREÇOS 

r --
, ..v.MARA MUNICIPAL 

DE MANDAGUAÇU t 

FLS  1, 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de 
Mandaguaçu: 

Certifico a Vossa Excelência a existência de previsão 

orçamentária no exercício de 2025 para a contratação em referência, assim 

como a previsão de recursos financeiros suficientes para fazer frente 

respectiva despesa, considerando o valor total médio constante da pesquisa de 

preço prévia apresentada R$ 4.525,00 (quatro mil e quinhentos e vinte e cinco 

reais). 

DOTAÇÃO 01.01.001.031.0001.2.001.3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS 

DE TERCEIROS — PESSOA JURÍDICA 

DESDOBRAMENTO 3.3.90.39.58.00 SERVIÇOS DE 

TELECOMUNICAÇÕES 

Mandaguaçu PR, 23 de julho 2025. 

ache ' Fabian 
CRC/PR 05 0-0 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO: 

Trata-se da necessidade de contratar empresa para o fornecimento de ferramenta de 

pesquisa e comparação de preços praticados pela administração pública para dar 

suporte ao setor de licitações desta Câmara Municipal. 

2. DA PREVISÃO NO PCA: 

A referida contratação encontra embasamento no Plano Anual de Contratações em 

Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica/Serviços Continuados, item 02, 

"Assinatura de periádicos e anuidades". 

0 Plano de Contratações Anual pode ser encontrado no site oficial desta Câmara em: 

https://www.mandaguacu.pr.leg.br/transparencia/licitacao/plano-anual-de-contratacoes 

3. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

3.1. Especificação: 

Contratação de empresa para fornecimento de plataforma de pesquisa de preços 

para dar suporte ao setor de licitação. 

3.2. Previsão para inicio: 

A vigência da contratação se dará de forma imediata, após a homologação e, se for o 

caso, a assinatura do termo de contrato ou documento relacionado. 

3.3. Requisitos Gerais: 

• A contratação deverá obedecer aos prazos indicados no termo de referência. 

• Contratação com vigência de 12 meses. 

• Habilitação técnica: Comprovação do registro/propriedade/autorização para uso do 

software; 

3.4. Requisitos legais: 



CÂMARA MUNICIPAL DE MANDAGUAÇU 
ESTADO DO PARANÁ 

RUA BERNARDINO BOGO, 100- CONDOMINIO GALERIA ITÁLIA-- SL 08 CEP 87160-266 
FONE (44) 3245-1545 CNPJ 77.643.443/0001-25 
www.mandaguacu.pr.leg.br contatomandaguacu.pr.leg.br 

::',,V4DAÓIJAÇU 

FLS  6 1 

Cumprir as disposições existentes na Lei n° 14.133/2021, sem prejuízo das demais 

obrigações legais. 

3.5. Garantia e manutenção: 

Não será exigida garantia da contratação nos termos do artigo 96 e seguintes da Lei 

n° 14.133/2021 em razão da baixa complexidade do objeto. 

3.6. Uso de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias primas do local da execução: 

Não se aplica. 

3.7. Sobre os benefícios para EPP e ME — LC 123/2006: 

Nos termos da Lei Complementar n° 123/2006, em especial o artigo 49, inciso II, não 

será dado tratamento diferenciado a ME e EPP, em razão da especificidade do 

objeto a ser contratado. 

A aplicação da Lei Complementar n° 123/2006 6. Lei n° 14.133/2021 se dá em razão 

ao disposto no art. 189 da última norma, que prevê a aplicação de legislações que 

façam expressa referência a Lei n° 8.666/93. 

4. DAS ESTIMATIVAS DE QUANTIDADES: 

4.1. Quantitativo levantado: 

Considerando o uso em contratação anterior optou-se pela não aquisição de software 

ilimitado, mas pela aquisição de software com limite adequado ao uso deste ente, 

considerando isso, optou-se pela possibilidade de se realizar até 50 pesquisas, de 

modo a proporcionar o devido uso, sem comprometer a economicidade desta 

contratação. 

4.1.1. Da opção pelo registro de preços (Decreto Municipal n° 8.441/2023):  Não se 

optará pelo registro de preços na presente contratação. 

4.2. Contratação anterior: 

As quantidades, contratadas anteriormente foram devidamente revistas pelo setor 

competente. 
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4.3. Justificativa de alteração de itens e quantitativo: 

t 
IANDAGUAÇU 

A alteração no quantitativo em relação a contratação anterior se deu pela revisão das 

necessidades pelo setor competente, de modo a permitir melhor atendimento as 

necessidades atuais desta Camara Municipal, bem como objetivando um melhor 

cumprimento do principio da economicidade. 

5. DO LEVANTAMENTO DE MERCADO E POSSÍVEIS ALTERNATIVAS: 

5.1. Do mercado: 

0 mercado possui soluções diversas, sedo composto por algumas empresas de 
software. 

5.2. Dos preços praticados: 

O preço praticado é um valor que se mostra adequado, pois não podendo ser 

comprovado nos termos dos §§10, 20 e 3° do art. 23 da Lei n° 14.133/2021, de acordo 

com preços previamente praticados, para tanto a empresa forneceu cópias de notas 

fiscais de serviços anteriores, conforme §4°, art. 23 da lei de licitações. Ressalta-se 

ainda que os valores estão abaixo do previsto na inexigibilidade 01/2024 em razão da 

escolha de plano limitado a quantidade menor de serviços. 

5.3. Da escolha da modalidade: 

Contratação direta, dispensa de licitação em razão de valor, com base no art. 75, 

Inciso II, justificada pelo valor da contratação estimado pelo cálculo anexo. 

6. DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 

Valor estimado (R$): 4.525,00 (quatro mil quinhentos e vinte e cinco reais). 

A estimativa foi feita com base na proposta da empresa, considerando a permissiva dos 
§§10, 2° e 3° do art. 23 da Lei n° 14.133/2021. 

7. DA SOLUÇÃO: 

7.1. Possíveis soluções: 

a) Contratação de empresa para o fornecimento de software capaz de auxiliar no 

processo da pesquisa de preços. 
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Fts
b) Não contratação de software, realização de pesquisas diretamente no painel e 

preços do governo federal. 

7.2. Solução escolhida: 

Considerando as possíveis soluções, considerando a equipe reduzida desta Câmara 

Municipal, considerando a dificuldade para se realizar pesquisa através da plataforma 

painel de preços, opta-se pela contratação de ferramenta que auxilie no processo de 

pesquisa de preços, gerando maior celeridade na realização de processos de licitação e 

mitigando possíveis erros advindos da fase de pesquisa de preços. Como exposto, opta-

se pela solução a - contratação de software especializado. 

8. DA JUSTIFICATIVA PARA 0 PARCELAMENTO OU NM): 

Não se aplica. 

9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS: 

Os resultados pretendidos envolvem o atendimento da necessidade desta Câmara 

Municipal, disponibilizando ferramenta que facilitará o trabalho do setor de licitações, de 

modo que deverá permitir maior celeridade na realização de pesquisas de preços, bem 

como reduzindo o risco de sobrepreço, ou inexequibilidade, em razão de pesquisas 

deficitárias. 

10. DAS PROVIDÊNCIAS NECESSÁRIAS: 

Não foram identificadas providências a serem tomadas pela instituição em decorrência 

da contratação. 

11. DAS CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENTES: 

Não se faz necessária a realização de contratações correlatas e/ou interdependentes 

para que o objetivo da presente contratação seja atingido. 

12. DOS POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS: 

Não foram identificados impactos ambientais aplicáveis a Câmara Municipal decorrentes 

da presente contratação. 
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13. CONCLUSÃO: 
L LS C7 + 

CÂMARA MUNICIPAL. 
DE MANDAGUAÇU 

Tendo em vista todos os dados constantes do presente Estudo Técnico Preliminar 

conclui-se pela viabilidade e adequação da contratação pretendida. 

Responsável: 

Mandaguagu, 28 de julho de 2025. 

(kr 
Edir do Prado Constante 

Auxiliar Administrativo 
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CNPJ 07.797.967/0001-95 

NIRE 412.056231-78 
9a ALTERAÇÃO CONTRATUAL 
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R.S 

RUDIMAR BARBOSA DOS REIS, brasileiro, casado em comunhão universal de bens, empresário, portador 
da Cédula de Identidade Civil RG sob n° 4.086.763-5, inscrito no CPF sob n° 574.460.249-68, residente e 
domiciliado em, Curitiba-PR; e 

RUIMAR BARBOZA DOS REIS, brasileiro, casado em comunhão universal de bens, empresário, portador da 
Cédula de Identidade Civil RG sob n° 4.418.244-0, inscrito no CPF sob n° 815.706.009-53, residente e 
domiciliado em Curitiba-PR, e 

RODRIGO GERMANO DOS SANTOS STREITHORST, brasileiro, natural de São Paulo/SP, casado sob 
o regime de comunhão universal de bens, nascido em 05/02/1980, empresário, portador da cédula de 
identidade civil RG 4078963081 — II/SP e CPF 993.487.210-20, residente e domiciliado em Curitiba/PR, 
sócios componentes da sociedade empresária limitada que gira sob o nome a denominação social de 

"NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LIDA", inscrita no CNPJ n° 07.797.967/0001-95, estabelecida 
na Rua Izabel a Redentora, 2356 — Edif. Loewen, Sala 117, Bairro Centro, CEP 83005-010, São José dos 
Pinhais/PR, e filial inscrita no CNPJ 07.797.967/0002-76, estabelecida na Rua Doutor Brasilio Vicente de 
Castro, 111 — Salas 1004, 10° Andar, Cond. Eurobusiness CD CMRL, Bairro Campo Comprido, CEP 
81.200-526, Curitiba-PR, devidamente registrada na Junta Comercial do Estado do Paraná sob o n° 
412.056.231-78, em 04/01/2006, 

RESOLVEM, por este instrumento particular de alteração contratual, modificar o seu contrato social, de 
acordo com as cláusulas seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA. 0 Sócio RUDIMAR BARBOSA DOS REIS se retira da sociedade e vende e 
transfere 3.000 (três mil) quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada, totalizando a importância de R$ 
3.000,00 (três mil reais), neste ato em moeda corrente do pals, dando plena e rasa quitação destas quotas 
para NPRKR PARTICIPAÇÕES LIDA, inscrita no CNPJ/MF n° 58.449.720/0001-19, situada na cidade de 
Curitiba, no Estado do Paraná, na RUA DOUTOR BRASÍLIO VICENTE DE CASTRO, n° 111, SALA 

1 
------- ------------ PARA USO EXCLUSIVO DA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARANÁ 
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901;ANDAR 09;COND EUROBUSINESS CD CMRL, CAMPO COMPRIDO, CEP: 81200-526, registrada na 
Junta Comercial do Paraná sob o NIRE: 41213080099, representado por seu administrador, RUDIMAR 
BARBOSA DOS REIS, brasileiro, casado em regime de comunhão universal de bens, nascido em 
14/07/1966, natural de Santa Maria/RS, empresário, residente e domiciliado em Curitiba/PR, com RG n° 
4.086.763-5 SSP/PR, CNH n° 00383105436 DETRAN/PR e inscrito no CPF sob n° 574.460.249-68. 

CLÁUSULA SEGUNDA. 0 Sócio RUIMAR BARBOZA DOS REIS se retira da sociedade e vende e transfere 
1.000 (um mil) quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada, totalizando a importância de R$ 1.000,00 
(um mil reais), neste ato em moeda corrente do pais, dando plena e rasa quitação destas quotas para RBG 
PARTICIPAÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ/MF no 58.956.271/0001-03, situada na cidade de Curitiba, no 
Estado do Paraná, na Rua Doutor Brasilio Vicente de Castro 111 — Sala 901 Andar 09 Cond. Eurobusiness 
CD CMRL — Bairro Campo Comprido — CEP 81.200- 526, registrada na Junta Comercial do Paraná sob o 
NIRE 41213154165, representado por seu administrador, RUIMAR BARBOZA DOS REIS, brasileiro, natural 
de Santiago/RS, casado sob o regime de comunhão universal de bens, nascido em 17/01/1970, empresário, 
portador do RG n°. 4.418.244-0, expedida pelo SSP do estado do Paraná, e CPF n° 815.706.009-53, 
residente e domiciliado em Curitiba-PR. 

CLAUSULA TERCEIRA. 0 Sócio RODRIGO GERMANO DOS SANTOS STREITHORST se retira da 
sociedade e vende e transfere 1.000 (um mil) quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada, totalizando 
a importância de R$ 1.000,00 (um mil reais), neste ato em moeda corrente do pais, dando plena e rasa 
quitação destas quotas para NPRS HOLDING PARTICIPAÇÕES E INVESTIMENTOS LTDA, inscrita no 
CNPJ/MF no 58.874.821/0001-37, situada na cidade de Curitiba, no Estado do Paraná, na Rua Prof. Pedro 
Viriato Parigot de Souza 122, apartamento 702, Bairro Campina do Siqueira, na cidade de Curitiba, estado do 
Paraná, CEP 80.740-050, registrada na Junta Comercial do Paraná sob o NIRE 41213137325, representado 
por seu administrador, RODRIGO GERMANO DOS SANTOS STREITHORST, brasileiro, natural de São 
Paulo/SP, casado sob o regime de comunhão universal de bens, nascido em 05/02/1980, empresário, 

portador do RG n°. 4078963081, expedida pelo SSP do Rio Grande do Sul, e CPF n° 993.487.210-20, 
residente e domiciliado em Curitiba/PR. 

CLAUSULA QUARTA. A administração da Sociedade caberá a RUDIMAR BARBOSA DOS REIS, brasileiro, 
casado em regime de comunhão universal de bens, nascido em 14/07/1966, natural de Santa Maria/RS, 

2 
 PARA USO EXCLUSIVO DA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARANÁ 
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empresário, residente e domiciliado em Curitiba/PR, com RG n° 4.086.763-5 SSP/PR, CNH n°00383105436 
DETRAN/PR e inscrito no CPF sob n° 574.460.249-68, autorizado ao uso do nome empresarial 
individualmente, ao qual cabe a responsabilidade ou representação ativa e passiva da Sociedade, em juizo 
ou fora dele, podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto social. 

CLAUSULA QUINTA. A sociedade passa a ter por objeto social as atividades de desenvolvimento e 
licenciamento de programas de computador sob encomenda, assessoria em software, programas de 
informática e consultoria em tecnologia da informação. 

CLAUSULA SEXTA. Nos limites de suas atribuições e poderes, é licito aos administradores por assinatura 
individual, constituir procuradores, em nome da sociedade, especificando no instrumento os atos e 
operações que poderão praticar e o prazo de duração do mandato que deverá coincidir com o ano-calendário, 
exceto o mandado judicial, que poderá ser por prazo indeterminado. 

CLAUSULA SÉTIMA. Os sócios, de comum acordo, resolvem excluir da CLAUSULA NONA até a 
CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA do Contrato Social vigente, com o objetivo de simplificar e otimizar a 
estrutura contratual da sociedade. As referidas cláusulas são consideradas, a partir desta data, sem efeito, 
ficando o contrato social ajustado na forma das disposições remanescentes. 

CLAUSULA OITAVA. Permanecem inalteradas as demais cláusulas vigentes que não colidirem com as 
disposições do presente instrumento. 

CLÁUSULA NONA. À vista da modificação ora ajustada consolida-se o contrato social primitivo, com a 
seguinte redação: 
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NPRKR PARTICIPAÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ/MF n°58.449.720/0001-19, situada na cidade de Curitiba, 
no Estado do Paraná, na RUA DOUTOR BRASÍLIO VICENTE DE CASTRO, n° 111, SALA 901;ANDAR 
09;COND EUROBUSINESS CD CMRL, CAMPO COMPRIDO, CEP: 81200-526, registrada na Junta 
Comercial do Paraná sob o NIRE: 41213080099, representado por seu administrador, RUDIMAR BARBOSA 
DOS REIS, brasileiro, casado em regime de comunhão universal de bens, nascido em 14/07/1966, natural de 
Santa Maria/RS, empresário, residente e domiciliado em Curitiba/PR, com RG n° 4.086.763-5 SSP/PR, CNH 
n° 00383105436 DETRAN/PR e inscrito no CPF sob n°574.460.249-68; e 

RBG PARTICIPAÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ/MF no 58.956.271/0001-03, situada na cidade de Curitiba, no 
Estado do Paraná, na Rua Doutor Brasilia Vicente de Castro 111 — Sala 901 Andar 09 Cond. Eurobusiness 
CD CMRL — Bairro Campo Comprido — CEP 81.200- 526, registrada na Junta Comercial do Paraná sob o 
NIRE 41213154165, representado por seu administrador, RUIMAR BARBOZA DOS REIS, brasileiro, natural 
de Santiago/RS, casado sob o regime de comunhão universal de bens, nascido em 17/01/1970, empresário, 
portador do RG n°. 4.418.244-0, expedida pelo SSP do estado do Paraná, e CPF n° 815.706.009-53, 
residente e domiciliado em Curitiba-PR, e 

NPRS HOLDING PARTICIPAÇÕES E INVESTIMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ/MF no 58.874.821/0001-37, 
situada na cidade de Curitiba, no Estado do Paraná, na RUA PROFESSOR PEDRO VIRIATO PARIGOT DE 
SOUZA, n° 3901, APT 63;ANDAR 06;COND RESERVA ECOVILLE CD ;BLOCO TORRE CAMAPUA, Cidade 
Industrial, CEP: 81.280-330, registrada na Junta Comercial do Paraná sob o NIRE 41213137325, 
representado por seu administrador, RODRIGO GERMANO DOS SANTOS STREITHORST, brasileiro, 
natural de São Paulo/SP, casado sob o regime de comunhão universal de bens, nascido em 05/02/1980, 
empresário, portador do RG n°. 4078963081, expedida pelo SSP do Rio Grande do Sul, e CPF n° 
993.487.210-20, residente e domiciliado em Curitiba/PR, 

sócios componentes da sociedade empresária limitada que gira sob o nome a denominação social de "NP 
TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LIDA", inscrita no CNPJ n° 07.797.967/0001-95, estabelecida na 
Rua Izabel a Redentora, 2356 — Edif. Loewen, Sala 117, Bairro Centro, CEP 83005-010, São José dos 
Pinhais/PR, e filial inscrita no CNPJ 07.797.967/0002-76, estabelecida na Rua Doutor Brasilio Vicente de 
Castro, 111 — Salas 1004, 10° Andar, Cond. Eurobusiness CD CMRL, Bairro Campo Comprido, CEP 
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81.200-526, Curitiba-PR, devidamente registrada na Junta Comercial do Estado do Paraná sob o n° 
412.056.231-78, em 04/01/2006, RESOLVEM, por este instrumento particular de alteração contratual, 
CONSOLIDAR o seu contrato social, de acordo com as cláusulas seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA. A sociedade girará sob o nome empresarial de NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE 
DADOS LTDA e tem sede e domicilio na Rua lzabel a Redentora, 2356 — Edif. Loewen, Sala 117, Bairro 
Centro, CEP 83005-010, São José dos Pinhais/PR e filial na Rua Doutor Brasilio Vicente de Castro, 111 — 
Salas 1004, 10° Andar, Cond. Eurobusiness CD CMRL, Bairro Campo Comprido, CEP 81.200-526, 
Curitiba-PR. 

Parágrafo único. A empresa utiliza o nome fantasia: NP TECNOLOGIA. 

CLAUSULA SEGUNDA: A sociedade tem por objeto as atividades de desenvolvimento e licenciamento de 
programas de computador sob encomenda, assessoria em software, programas de informática e consultoria 
em tecnologia da informação. 

CLAUSULA TERCEIRA. A sociedade iniciou suas atividades em 02 de janeiro de 2006 e seu prazo de 
duração é indeterminado. 

Parágrafo Calico. A sociedade poderá abrir ou encerrar filiais, agências ou sucursais em qualquer ponto do 
território nacional, a critério dos sócios, atribuindo-lhes capital autônomo, para fins de direito. 

CLAUSULA QUARTA. 0 capital social é de R$ 5.000,00 (Cinco mil reais) dividido em 5.000 (Cinco mil) 
quotas de valor nominal de R$ 1,00 (Um real) cada uma, subscrita e já integralizadas, em moeda corrente do 
Pais, pelos sócios e distribuídas da seguinte forma: 

Sócios Quotistas % Quotas Valor em reais (R$) 
NPRKR PARTICIPAÇÕES LTDA 60 3.000 3.000,00 

RBG PARTICIPAÇÕES LTDA 20 1.000 1.000,00 

NPRS HOLDING PARTICIPAÇÕES E INVESTIMENTOS LTDA 20 1.000 1.000,00 
TOTAL 100 5.000 5.000,00 
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Parágrafo primeiro. A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas representativas do 
capital social, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social. 

Parágrafo segundo. As quotas são indivisíveis, reconhecendo a sociedade um só possuidor para cada uma 
delas. 

CLAUSULA QUINTA. A administração da Sociedade caberá a RUDIMAR BARBOSA DOS REIS, brasileiro, 
casado em regime de comunhão universal de bens, nascido em 14/07/1966, natural de Santa Maria/RS, 
empresário, residente e domiciliado em Curitiba/PR, com RG n° 4.086.763-5 SSP/PR, CNH n° 00383105436 
DETRAN/PR e inscrito no CPF sob n° 574.460.249-68, autorizado ao uso do nome empresarial 
individualmente, ao qual cabe a responsabilidade ou representação ativa e passiva da Sociedade, em juizo 
ou fora dele, podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto social. 

CLAUSULA SEXTA. Ficam os administradores vedados a usar a denominação social em negócios estranhos 
aos interesses ou objetivos socials, ou assumir obrigações, seja em favor de qualquer dos quotistas ou de 
terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização dos demais sócios. 

Parágrafo primeiro. No exercício da administração, ficam os administradores investidos dos mais amplos e 
gerais poderes de gestão próprios do cargo, a fim de garantir pleno funcionamento dos negócios sociais e a 
realização do objetivo da Sociedade. 

Parágrafo segundo. Nos limites de suas atribuições e poderes, é licito aos administradores por assinatura 
individual, constituir procuradores, em nome da sociedade, especificando no instrumento os atos e 
operações que poderão praticar e o prazo de duração do mandato que deverá coincidir com o ano-calendário, 
exceto o mandado judicial, que poderá ser por prazo indeterminado. 

Parágrafo terceiro. Cessará a responsabilidade dos administradores, pelos atos praticados durante o 
período de sua gestão, com a aprovação das contas do exercício social a que se referirem. 

CLAUSULA SÉTIMA. Os atos de quaisquer sócios, administradores, empregados ou procuradores da 
sociedade, referentes a obrigações relativas a negócios ou operações estranhas ao objeto social, tais como 
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fianças, avais, endossos ou quaisquer garantias em favor de terceiros são expressamente vedados, sendo 
nulos e inoperantes em relação A sociedade. 

CLAUSULA OITAVA. Os sócios que prestarem serviços A sociedade poderão efetuar retiradas mensais a 
titulo de pró-labore, que serão levadas A conta de resultado e cujos níveis set() fixados de comum acordo, 
anualmente, por consenso unânime na reunião de sócios. 

CLAUSULA NONA. Delibera-se por não constituir Conselho Fiscal. 

CLAUSULA DÉCIMA. Declara o administrador que não está impedido por Lei especial de exercer a 
administração da Sociedade, nem condenado a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a 
cargos públicos, crime falimentar, prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, crime contra a 
economia popular, contra o sistema financeiro nacional contra as normas de defesa da concorrência, contra 
as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. Este contrato social rege-se pelas disposições relativas As "Sociedades 
Limitadas" do Código Civil Brasileiro (Lei 10.406/2.002, artigos 1.052 a 1.087_ e, subsidiariamente, no que for 
aplicável pela Lei n° 6.404 de 15 de dezembro de 1.976 e suas posteriores alterações. 

Parágrafo único. As partes elegem o Foro da Comarca de Curitiba — Paraná, para dirimir quaisquer litígios 
entre as partes que venham a ocorrer em decorrência do presente contrato. 

E por estarem assim justos e contratados assinam o presente instrumento. 

Curitiba, 05 de maio de 2025. 
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 
Secretaria de Governo Digital 
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 
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Certificamos que o ato da empresa NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA consta assinado digitalmente 

por: 

1--ib!..iii 0 ÇA0 DP(S) ASSIAANTOY . „ 
CPF/CNPJ Nome 

57446024968 RUDIMAR BARBOSA DOS REIS 

81570600953 RUIMAR BARBOZA DOS REIS 

99348721020 RODRIGO GERMANO DOS SANTOS STREITHORST 

JUCEPAR
Aoftr• FOOrf •••4i0A 

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 06/05/2025 16:43 SOB N° 20251109232. 

PROTOCOLO: 251109232 DE 06/05/2025. 

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12507389965. CNPJ DA SEDE: 07797967000195. 

MIRE: 41205623178. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 05/05/2025. 

NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA 

TPANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 

SECRETARIO-GERAL 

www.empresafacil.pr.gov.br 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito A comprovação de sua autenticidade nos 

respectivos portais, informando seus respectivos códigos de verificação. 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA 
CNPJ: 07.797.967/0001-95 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se A situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada A verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida As 16:36:56 do dia 18/02/2025 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 17/08/2025. 
Código de controle da certidão: E9ED.B53A.9B4B.DDOE 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

N° 037054011-82 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 07.797.967/0001-95 
Nome: NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 14/10/2025 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
www.fazenda.pr.gov.br 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

DEPARTAMENTO FINANCEIRO 

*** CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITO *** 
N°: 29342/2025 

IMPORTANTE: 1.RESERVA - SE 0 DIREITO DE A FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DIVIDAS 
POSTERIORMENTE CONSTATADAS, MESMO REFERENTES A PERIODOS NESTA 
CERTIDÃO COMPREENDIDOS. 

2.A PRESENTE CERT04 ITEM X/iIIpADE DE-1D DIAS', tA CONTAR DA DATA 
DA EMISSÃO, ONEOMt,PECRETC».4.7-51 a-1 13/04/20 

., 
3. A ACE,ITAÇÃO DA PRESENTE CfERFI'DÃO ESTA r<iNDICiONAD1,,i A VERIFICAÇÃO DE 
STANVAtaDADE‘"NIA INTERNET', ,„j,) ENDEREÇO www. . 5j R . p r . Ciir.r

A
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"CERTIFICO QUE AtE/A PRESENTE DATA, NÃO 'CONSTA DEBITO TRIBUTÁRIO RELATIVO 
Ad CONTRIBUINTE COM Loquawisio DESCRITA AB4IX0 

' 
4' N.

Ns. 

114PRS311 -PV1A t  NTERNET 

CONTRIBUINTE: 1,41.? TEÇNÓLOGIA E 1QsTilq,, DE DADOS LTD 

CNPJ/ 07.797 ..?67;0001 5 INSCRiÇAQ MUNICIP 

CPF : 

BAIRRO: CENTRO" 

ENDEREÇO: RUA -1:iABEL AREDENTORA, 2356-

COMPLF-MENTO : ED I F .4.0*EN BLOCO: 
SALA,117,

CIDADE: SAO qpst DOS PINBI 

SITUAÇÃO: ATP,01.'

FINALIDADE: DI RSOS"/ .1e2CITAÇA0011LICITAÇVS MOBILIARIO 
.01

f 

CÓDIGO DE vERIFigAglio 504537b57f9139069ef5010262b4,30c 

, 
LI CITAÇAO-IMOBILIARIO 

4

ESTÁ CERTIDÃO P.ODERk SER VALIDADA NO SITE: haps://fin ALWniOvIPI.

SAO JOSÉ DOS PINHAIS, 16 de junho de 2025 

04.0•1141110PMA 

RUA PASSOS DE OLIVEIRA, N° 1101 — CENTRO — CEP: 83030-720 — FONE: (41) 3381-6800. 

SAO JOSE DOS PINHAIS — PARANÁ 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 07.797.967/0001-95 

Certidão n°: 37343570/2025 

Expedição: 02/07/2025, As 16:34:06 

Validade: 29/12/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA (MmmRn E FILIAIS) 

, inscrito(a) no CNPJ sob o n° 07.797.967/0001-95, NÃO CONSTA como 

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se A. verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto As obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 

Duvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br 
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CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do 
FGTS - CRF 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: R IZABEL A REDENTORA 2356 SL 117 / CENTRO / SAO JOSE DOS PINHAIS 

/ PR / 83005-010 

Imprimir 

07.797.967/0001-95 

NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, 
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes 
das obrigações com o FGTS. 

Validade:04/08/2025 a 02/09/2025 

Certificação Número: 2025080408591420995435 

Informação obtida em 11/08/2025 14:40:44 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DO PARANÁ 

COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA 
FORO REGIONAL DE SÃO JOSÉ DOS PINHAIS 

OFICIO DISTRIBUIDOR 
Rua Joao Angelo Cordeiro - Edificio do Forum - Centro 

SAO JOSE DOS PINHAIS/PR - 83005-570 

TITULAR 

SIMONE PEREIRA LAGE (DESIGNADA) 

JURAMENTADOS 

CLAUDIO HANUSIAK SETIM 

KELLEN CRISTINA BUSCHMANN 

Certidão Negativa 
FALÊNCIA E CONCORDATA 

Certifico, a pedido de parte interessada, que revendo os livros e arquivos 
de distribuição de Pedidos de FALÊNCIA, CONCORDATAS, RECUPERAÇÃO JUDI-
CIAL E EXTRAJUDICIAL (somente nos casos em que a homologação tenha sido tra-
zida à juizo), nos termos da Lei 11.101/2005 sob minha guarda neste cartório, verifi-
quei NÃO CONSTAR nenhum registro em andamento, tendo como parte: 

NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA 
Documento  CNPJ 07.797.967/0001-95 

Sede  Rua IZABEL A REDENTORA, 2356(EDIFICIO LOEWWN SALA 117), CENTRO, 

SAO JOSE DOS PINHAIS/PR, CEP 63005010 

no período compreendido entre a presente data e os últimos 20 anos que a antece-
dem. 

SAO JOSE DOS PINHAIS/PR, 22 de Julho de 2025 

SIMONE PEREIRA LAGE (DESIGNADA) 

Assinado de forma digital 
por SIMONE PEREIRA 
LAGE:73794015991 
Dados: 2025.07.23 13:28:23 
-0300' 

Resolução 213/2016 - competência para processar e julgar passe a ser do Foro Central De Curitiba/PR. 

0074/2024-orienta a expedição desta certidão também pela Vara Empresarial Regionalizada Curitiba/P 



Data da consulta: 24/07/2025 15:19:00 

Identificação do ContribUinte - cNIDJ Matriz 

CNIDJ: 07.797.96710001-95 
A opção pelo Simples Nacional efou SIMEI abrange odos os estabelecimentos da empresa 

Nome Empresarial: NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA 

r Situação Atual 
mein NM 

Situação no Simples Nacional: NÃO optante pelo Simples Nacional 
Situação no SIMEI: NÃO enquadrado no SIMEI 

..r.mARA MUNICIPAL DE MANDAGUAÇU 

PLS. C)3 
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CRA-PR 
ComelhoWonal de 

Admiristraçao do Parana 

Conselho Regional de Administração do Paraná 

O Sistema CFA/CRAs tem como missâo promover a Ciência da Administracio 
valorizando as competências profissionais, a sustentabilidade 

das organizações 00 desenvolvimento do pats. 

Rua Coronel Dulcklio, 1565- Agua Verde - Curitiba/PR CEP: 80.250-100 
Telefone: (41) 3311-5555 cra-pr@cra-pr.org.br 

d-..1 /ARA MUNIWN 
DE MANDAGUAÇU 

FLS  B-z1-3 

CERTIDÃO DE REGISTRO E REGULARIDADE DE PESSOA JURÍDICA 

CERTIDÃO N° 052/2025 

CERTIFICAMOS para todos os fins de direito, que a empresa NP TECNOLOGIA E GESTAO DE 

DADOS LTDA, CNPJ 07.797.967/0001-95, com endereço à R IZABEL A REDENTORA, N° 2356 

- SALA 117 - CENTRO - SAO JOSÉ DOS PINHAIS - PR - CEP: 83005010, esta devidamente 

registrada neste Conselho sob o n° 03315, concedido em 25/10/2022, tendo 

Responsável(is) Técnico(s): 

CAROLINE LEAL JUSTEN 32354 

CERTIFICAMOS, ainda que a referida empresa encontra-se em dia com suas obrigações 

financeiras para com esta entidade, até o exercício de 2025, estando apta ao desenvolvimento 

das atividades pertinentes à profissão de Administrador. 

Esta certidão é valida até 31/12/2025. 

Curitiba, 13 de janeiro de 2025. 

Confirme a autenticidade e a regularidade deste documento na pagina 
http://cra-primplanta.net.briservicosOnline/Publico/ValidarDocumentosi, 
mediante número de controle a seguir: 73c8213b-e03a-4906-9280-
7b0dc11c92ba 
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Consórcio Público Interfederativo de Sake da AMREC • CISAMREC 
ARARANGUA • BALNEARIO ARROIO DO SILVA • BALNEÁRIO GAIVOTA • BALNEÁRIO RINCÃO • COCAL DO SUL • CRICKIMA • 
ERMO !CARA -JACINTO MACHADOS LAURO MOLLER -MARACAJA-MELEIRO -MORRO DA FUMAÇA -MORRO GRANDE 

NOVA VENEZA -ORLEANS. PASSO DE TORRES -PRAIA GRANDE -SANTA ROSA DO SUL • 
SÁO JOAO DO SUL -SIDERÓPOLIS SOMBRIO-TIMBÉ DO SUL TREVISO .TURVO • URUSSANGA 

Oisizarnos os tecursos para Meer atenholo digno e eficaz 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

SUS 
9,1

ACISSC

g'44 
FE CAM

.PJAARA MUNI,..10 A 
DE MANDAGUAÇ'J 

• e5r3 

AMREC 

O Consórcio Público Interfederativo de Saúde da AMREC - CISAMREC, inscrito no 

CNPJ n° 13.791.885/0001-36 com sede em Avenida Santos Dumont, n° 1980, bairro São 

Luiz, CEP 88.803-200, telefone (48) 3045-3192, cidade de Criciúma/SC, atesta que a 

empresa NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA, inscrita no CNPJ n° 

07.797.967/0001-95, estabelecida na R !ZABEL A REDENTORA, 2356, EDIF LOEWEN 

SALA 117, Centro, CEP: 83.005-010, telefone (41) 3778-1700, cidade de São José dos 

Pinhais, Estado do Paraná, executa o serviço de assinatura anual para acesso ao sistema 

Banco de Preços — Ferramenta de pesquisas e comparação de preços praticados pela 

Administração Pública. 

Atestamos, ainda, que os compromissos assumidos pela empresa foram cumpridos 

satisfatoriamente, nada constando em nossos arquivos que a desabone Comercial ou 

tecnicamente. 

Criciúma, 03 de fevereiro de 2025. 

ROQUE 

C056972 -ono. ROQUE SAM 1 V43
Diretor Executivo do CISAMREC 

Assinado de forma 
digital por ROQUE 
A SALVAN:44061 LVAN:44061056972 

„ da-0. 2025.02.03 

Av. Santos Dumont, 1980 — sala 01A Térreo e Superior - Bairro São Luiz - 88.803-200 - 
Criciúma (SC) - Fone: 3045-3192 - CNPJ: 13.791.885/0001-36 — CNES: 7363443 - 

cisamrec(a.cisamrec.sc.ciov.br 
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ADMINISTRAÇÃO 
mipitAs !XI rAÇOES 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

PREFEITURA DE 
ROLIM DE MOURA 

sEriAcoL 

A Prefeitura Municipal, com sede em Rolim de Moura/RO, na Av; João 

Pessoa n° 4476 inscrita no CNPJ/MF sob n.° 04.394.805/0001-18 Telefone 69-

3442-3100, atesta que a empresa NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS 

LTDA, inscrita no CNPJ n° 07.797.967/0001-95, estabelecida na R !ZABEL A 

REDENTORA, 2356, EDIF LOEWEN SALA 117, Centro, CEP: 83.005-010, 

telefone (41) 3778-1700, cidade de São José dos Pinhais, Estado do Paraná, 

executa o serviço de assinatura anual para acesso ao sistema Banco de 

Preços — Ferramenta de pesquisas e comparação de preços praticados pela 

Administração Pública. 

Atestamos, ainda, que os compromissos assumidos pela empresa foram 

cumpridos satisfatoriamente, nada constando em nossos arquivos que a 

desabone comercial ou tecnicamente. 

Rolim de Moura, 12 de fevereiro de 2025. 

Nilzo R õ i eira 

Secretário Municipal de Ad ira. e Licitação - SEMACOL 

Secretaria de Adm istração 

Endereço Av Joao Pessoa n 4478 - CEP 76 940-00 Ram co Moura RandOnte (59) 3442-3100 iwyne folurnderneevra to goy ry 

OP 
CamScanner 

Digi do com CamScanner 



CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DE MATO GROSSO 
Criado pela Lei N° 5.905 de 12/07/1973 

Instalado pela Portaria Cofen N.° 001/1975 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

0 CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DE MATO GROSSO, com 
sede em Cuiabá/MT, na Rua dos Lirios, 363, Jardim Cuiabá, Cep: 78.043-122 inscrita 
no CNPJ/MF sob n.° 08.336.841/0001-86, Processo n.° 37/2023, Pregão Eletrônico n.° 
07/2023, UASG: 925798, atesta que a empresa NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE 
DADOS LTDA, inscrita no CNPJ n° 07.797.967/0001-95, estabelecida na R IZABEL A 
REDENTORA, 2356, EDIF LOEWEN SALA 117, Centro, CEP: 83.005-010, telefone 
(41) 3778-1700, cidade de São José dos Pinhais, Estado do Paraná, executa o serviço de 
assinatura anual para acesso ao sistema Banco de Preços — Ferramenta de pesquisas e 
comparação de preços praticados pela Administração Pública. 

Atestamos, ainda, que os compromissos assumidos pela empresa foram cumpridos 
satisfatoriamente, nada constando em nossos arquivos que a desabone comercial ou 
tecnicamente. 

Cuiabá-MT, 18 de dezembro de 2024 

Documento assinado digitalmente 

ELEMARCIA PAIVA MOREIRA REZER 
V. Data: 18/12/2024 16:56:38.0300 

Verifique em https://validariti,gov.br 

Elemarcia l'aiva Moreira Rezer 
Mat. 023/1999 

Responsável do Setor de Licitação 
Coren-MT 

Endereço: 
Rua dos Lírios, n°363 Bairro Jardim Cuiabá 
CEP 78.043-122 Cuiabá. - MT 

Redes: 
www.coren-mt.gov.br / @corenmt 

L  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO JOSÉ DOS PINHAIS 

SECRETARIA DE FINANÇAS 

NOTA FISCAL ELETRÔNICA DE SERVIÇO - NFS-e 

Númemtaa NFS-e: 

20645 

Pag. 1/1 

Emissão 22/05/2025 14:25:16 Competimpla 05/2025 Cc')digo ae'Verificagão 471765284 

Número/D.ata-`"RPS 26325- 22/05/2025 , ii '§'-e'Stibstituida _ Lopaida,Presteião SAO JOSE DOS PINHAIS - PR 

:-, • -r-7-, 
Nome / Ragão qocial NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA 

Nome Fantasia NP TECNOLOGIA 

CPF/CNPJ 07.797.967/0001-95 1 Inscrição Munidipal.189419 1-MunicIplotSA0 JOSE DOS PINHAIS - PR 

"Enderego e CEP RUA !ZABEL A REDENTORA,2356 - CENTRO - SAO JOSE DOS PINHAIS - PR - 83.005-010 

Complemento. EDIF LOEWEN SALA 1 Telefone 41 37781700 I ' E-mail faturamento@negoclospublicos.combr 

Ncime / Razão Scrcial CÂMARA MUNICIPAL DE CRISTAIS PAULISTA 

CPF/CNPJ 50.486.802/0001-21 InsCriçãopunicip61 I Municiplo, CRISTAIS PAULISTA - SP 

Endereço e PEP AV ANTONIO PRAD0,2385 - CENTRO - CRISTAIS PAULISTA - SP - 14.460-000 

Complemento 

l'AVI411 . 

,Telefone 01631331361 E-mail 

i .. 

contato@camaracristaispaulista.sp.gov.br 

.„ , +.,-,-- 
09..c,t 

CONTRATACAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECI ENTO DE ASSINATURA II E FERRAMENTA 
PRATICADOS PELA ADMINISTRACAO PUBLICA. 

PERIODO DE 12 MESES. 
EMPENHO: 0132 PRIMEIRO TERMO DE ADITIVO DE CONTRATO 001/2024 
DADOS BANCARIOS: BANCO DO BRASIL AG.1622-5 CONTA 464-2 
CONFORME LEI N 12.741/2012 OS TRIBUTOS INCIDENTES SOBRE OS SERVICOS PRESTADOS 
STIFICATIVA INFORMAMOS QUE 0 ISS DEVIDO PELO SERVICO PRESTADO, E RECOLHIDO 
0, EM NOSSA PREFEITURA LOCAL-SEDE DE NOSSA EMPRESA. 

Retencao IRRF (4,8%): R$ 217,20 

Valor Liquido R$ 4.307,80 

DE PESQUISA E L;OMPARAUAu LJE PREC 

SAO DE APROX 9,45%. PARA EFEITO DE JU 
NO MES SUBSEQUENTE A PRESTACAO DO SERVIC 

1.06/ 6204-0/00-01 - CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 

. , • 

PIS 0,00 CbFINS 0,00 1RIRS) 217,20 1NSS, (RS) 0,00 CSLL (RS) 0,00 

• 1 D J.N11,1flIci l. IC 

4.525,00 Valor dos Serviços 4.525,00 .Natureza Operagão 'Valor ilos Serviços 

( escontos.Incorfdicionados°. 0,00 Tributação no Municipio (-) Deduções permitidas em lei 0,00 

(-) Desconto,condicionado 0,00 Regime Especial Tributação. (-) Desconta Incondicionado 0,00 

(-) Retenções Federais 217,20 Nenhum Base de Cálculo 4.525,00 

(-) Outras'R,etonções 0,00 
, „ 

Opção Simples Nacional 
t , 

Jx) Allquota % 2,00 

(-) ISS:Retido 0,00 Não ISS a Reter NÃO 

' 
, Incentivador Cdltura 

:(=) Vaier dedSS RS' 90,50 (= y Valor lAuido R$ 4.307,80 
Não 

Avisos 1 - Uma via desta Nota Fiscal será enviada através do e-mail fornecido pelo Tomador dos Serviços.

2 - A autenticidade desta Nota Fiscal poderá ser verificada no site: https://nfe.sjp.pr.gov.br/servlcos/webnfse/. com a utilização do Cdclipo de Verifica*. 
JOIgE•IP • F.* 
7:,4: . .. ljt: 

• t Ir..
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0 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO JOSE DOS PINHAIS -• 

SECRETARIA DE FINANÇAS 

NOTA FISCAL ELETRÔNICA DE SERVIÇO - NFS-e 

, 
Núme4ilta NFS-e: 

.. 
20744 

Pag. 1/1 

Emissão 28/05/2025 15:21:16 Competência 
4 b, 

05/2025 Código de Verificação 471910240 

Número/Data ROS 26424 - 28/05/2025 'NFS-Ef Substituicia - Local da Prestação SAO JOSE DOS PINHAIS - PR 

•-1.71 " 
., 

Nome / Razão Social NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA 

Nome Fanta'sia NP TECNOLOGIA 

CPF/CNi.J 07.797.967/0061-95 I Iriscrição Municipal 1 89419 [Município1 SAO JOSE DOS PINHAIS - PR 

Endereço e CEP '. RUA IZABEL A REDENTORA,2356 - CENTRO - SAO JOSE DOS PINHAIS - PR - 83.005-010 

Cbmplemento EDIF LOEWEN SALA 1 Telefone 41 37781700 E-mail faturamento@negociospublicos.combr 

.r-k----c-

, Nome / Razão Social , PRIMAVERA DO LESTE CAMARA MUNICIPAL 

CPF/ôNP'J - ' 24.672.727/0001-83 insórk:ãoMunicip,a7 I 1,, Municfpio, I PRIMAVERA DO LESTE - MT 

, Endereço e CEP AV PRIMAVERA,300 - JARDIM PRIMAVERA II - PRIMAVERA DO LESTE - MT - 78.850-000 

Complemento TERREO Talefgne 06634981734 E-mail compras@primaveradoleste.mt.leg.br 

CONTRATACAO DE EMPRESA 
PRATICADOS PELA ADMINISTRACAO 
PERIODO DE 12 MESES. 
EMPENHO: 509 TERMO 
DADOS BANCARIOS: BANCO 
CONFORME LEI N 12.741/2012 
STIFICATIVA INFORMAMOS 
0, EM NOSSA PREFEITURA 

Retencao IRRF (4,8%); 

Valor Liquido R$ 4.307,80 

ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE ASSINATURA DE FERRAMENTA DE PESQUISA E COMPARACAO DE PREC 
PUBLICA. 

ADITIVO 002 AO CONTRATO 006/2023 
DO BRASIL AG.1622-5 CONTA 464-2 

OS TRIBUTOS INCIDENTES SOBRE OS SERVICOS PRESTADOS SAO DE APROX 9,45%. PARA EFEITO DE JU 
QUE 0 ISS DEVIDO PELO SERVICO PRESTADO, E RECOLHIDO NO MES SUBSEQUENTE A PRESTACAO DO SERVIC 
LOCAL-SEDE DE NOSSA EMPRESA. 

R$ 217,20 

1.06 / 6204-0/00-01 - CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 

P I S 0,00 COFINS 0,00 1W(R$) 217,20 INSS (R$). 0,00 CSLL (RS) 0,00 

[-;) m,-tLit ,.-0 .

Valor dos Serviços 4.525,00 Natureza Çperação Valor dos Serviços 

Smi 

4.525,00 

(-) DestontosinçoNlicionadoa 0,00 Tributação no Municipio (-) Deduções permitidas em lei 
., 

0,00 

(-) Desconto 'condicionado 0,00 "' Regime Especial Tributação (-) Desconto Incondicionado 0,00 

(-) Retenções Federais , 217,20 Nenhum Base de dálculo 4.525,00 

(-) Outras Retenções 0,00 
... 

"Opção Simples Nacional (X) Afiquota % 2,00 

(-) ISS Retido 0,00 Não 
' 

ISS a Reter NA° 

.-.. ".1 
(.) Valortqui'clo R$ 4.307,80 

l entiVador Cultural 
(=) Valor do ISS R$ 90,50 

Não 

Avisos 1 - Uma via desta Nota Fiscal será enviada através do e-mall fornecido pelo Tomador dos serviços. 
2 - A autenticidade desta Nota Fiscal poderá ser verificada no site: https://nfe.sjp.pr.gov.br/seMcos/webnfse/, com a utilização do Código de Verificação. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO JOSE DOS PINHAIS 

SECRETARIA DE FINANÇAS 

NOTA FISCAL ELETRÔNICA DE SERVIÇO - NFS-e 

NúmElro 

Pag. 

da NFS.-e: 
-' 

1/1 

Emissão 02/07/2025 15:18:17 CompetãnciaA , 07/2025 Código de Verificação 472895620 

Número/Data RPS 27015 - 02/07/2025 ' NFSfe'SutistitUida . A - Local da Prestação SAO JOSE DOS PINHAIS - PR 

Nome / Razão Social NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA 

Nome Fantasia NP TECNOLOGIA 

CPF/CNPJ 07.797.967/0001-95 Inscrição Municipal 89419 Município ' SAO JOSE DOS PINHAIS - PR 

Endereço e CEP RUA IZABEL A REDENTORA,2356 - CENTRO - SAO JOSE DOS PINHAIS - PR - 83.005-010 

• Complemento EDIF LOEWEN SALA 1 Telefone 41 37781700 E-mail faturamento@negoclospublIcos.contbr 

4" .4,. ,,,:t i. • 
•--rA A •,— -, -, ,.., ,. l'..t. .._ .., :'iWa• ,. • ,,,,7-

Nome / Razão Social CAMARA MUNICIPAL DE COXIM 

CI;F/CNPJ: 03.969.623/0001-65 Inscrição MunicIpt .1 I Municfpio I COXIM - MS 

Endereço e CEP 

_.1 

RUA JOAO PESSOA,130 - CENTRO - COXIM - MS - 79.400-000 

Complement° 'Telefone E-mall fiscaldecontrato@camaracoxim.ms.gov.br 
. -, . .. 

. -K.Wittar'• = . ' ')-..--•.1.7• ,i0'*' .4t- '* 4Discrirn 11-tacãfj-s-dos —..:.:...._., 
CONTRATACA0 DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE ASSINATURA DE FERRAMENTA DE PESQUISA E COMPARACAO DE PREC( 
PRATICADOS PELA ADMINISTRACAO PUBLICA. 

PERIODO DE 12 MESES. 
EMPENHO: 3275 TERMO ADITIVO 001/2025 
DADOS BANCARIOS: BANCO DO BRASIL AG.1622-5 CONTA 464-2 
CONFORME LEI N 12.741/2012 OS TRIBUTOS INCIDENTES SOBRE OS SERVICOS PRESTADOS SAO DE APROX 9,45%. PARA EFEITO DE JU 
STIFICATIVA INFORMAMOS QUE 0 ISS DEVIDO PELO SERVICO PRESTADO, E RECOLHIDO NO MES SUBSEQUENTE A PRESTACAO DO SERVIC 
0, EM NOSSA PREFEITURA LOCAL-SEDE DE NOSSA EMPRESA. 

Retencao IRRF (4,8%): R$ 217,20 

Valor Liquido R$ 4.307,80 

1.06 / 6204-0/00-01 - CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 

PIS 0,00 COFINS .. 0,00 1R(R$) 217,20 INSS (R$) 0,00 CSLL ,RS ) 0.00 

I i I 

Natureza Operagão 

•:¡ -;;: 

Valor dos Serviços 
„ 

,,:' rY) lul l it

4.525,00 Valor dos Serviços 4.525,00 
A 

(-) Descontos Incontlicionaclos 0,00 Tributação no Municipio (-) Deduções permitidas em lei 0,00 

, - 
(-) DescontO condicionado 0,00 'Regime E'special Tributação (-) Desconto lncondicionado 0,00 

(-) Retenções Federais 217,20 Nenhum Basede Calctilo 4.525,00 
A 

(-) Outras Retenções 0,00 
A

Op* Simples Nacional (x) Aliquota % 2,00 

(-) ISS Resido 0,00 Não ISS a Reter NÃO 

, (=) Valor Liquido R$ 4.307,80 
,InCentiyador CultUral 

ValorAdo ISS R$ 90,50 
Não 

(=) 

Avisos I - Uma via desta Nota Fiscal sera enviada através do e-mail fornecido pelo Tomador dos Serviços. 
2 - A autenticidade desta Nota Fiscal poderá ser verificada no site: https://nfe.slp.pr.gov.br/servicos/webnfse/, com a utilizaçao do Código de Verificaçao. 

,.... 
" 
• — • : 

"'..4 

O. 

- r 
%kg's* 

•ii:%14' 41.1r

4.•%:. lira

1,

CI
L 

. 



CÂMARA MUNICIPAL 
DE MANDAGUAÇU ABE1,7 ab sr as soici ei rgaddoa s

empresas de 
software 

CERTIDÃON° 250213/43.072 — página 1 de 9 

ABES — ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS EMPRESAS DE SOFTWARE 

CERTIFICA 

para os devidos fins e a quem possa interessar, que de acordo com seus dados cadastrais 
a empresa NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA. inscrita no CNPJ sob o n° 
07.797.967/0001-95, Inscrição Estadual sob o n° 90547068-01, com sede R. lzabel a 
Redentora, n°2356 — Edf. Loewen, Sala 117— Centro - CEP: 83.005-010 — São José dos 
Pinhais/PR, associada na ABES sob o n° 4463/1, está quites com suas obrigações mensais 
e em pleno gozo de seus direitos associativos. 

CERTIFICA mais, que documentos devidamente firmados em seu poder atestam: 

1) 1) QUE a empresa NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA é a única 
desenvolvedora e detentora dos direitos autorais e de comercialização, autorizada a 
comercializar em todo território nacional o programa para computador BANCO DE 
PREÇOS destinado à a prestar os serviços relativos a esse programa. 

2) QUE o programa BANCO DE PREÇOS possui os seguintes recursos, funções e/ou 
características técnicas: 

Solução integrada destinada ao apoio a agentes públicos no desenvolvimento e na instrução 
das diversas etapas da contratação administrativa, especialmente à etapa preparatória da 
licitação, amparando-a no tocante a especificação do objeto, elaboração do termo de 
referência, realização da pesquisa de prego e negociação de pregos, possibilitando uma 
atuação conjunta, padronizada e eficiente entre os setores. 

Alcance 

O banco de dados do Banco de Preços armazena preços dos últimos 10 (dez) anos, 
contribuindo para o controle das contas e para as justificativas necessárias à prova da 
economicidade dos preços praticados em dado momento passado no tempo. 

continuação da certidão de n°250213/43.072 — pagina 2 de 9 

Brasil digital, 
menos desigual 

FLS 

abesrelacionamento@abes.org.br  I www.abes.org.br
Av. lbirapuera - 2907- 8g Andar - Cj 811 - Moema 

So Paulo - SP - CEP: 04029 - 200 
Telefone: + 55 11 2161 - 2833 
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Preços disponíveis 
A pesquisa com base apenas no preço vencedor — já negociado, relacionado ao cenário em 
que ocorreu a disputa e sem margem para nova competição — pode prejudicar a 
competitividade, acarretar uma licitação deserta e o fracasso do contrato. Tais riscos impõem 
como medida preventiva que a pesquisa abarque outros preços praticados na licitação, sob 
pena de falha de planejamento com alto impacto no processo de contratação. 0 Banco de 
Pregos disponibiliza todos os preços ofertados no certame, especificação que confere 
confiabilidade aos resultados e regularidade ao procedimento. 

Abrangência 

Atualmente são mais de 300.000.000 (trezentos milhões) de pregos públicos para consulta. 

a) Preços de entes públicos 940 (novecentos e quarenta) portais públicos estão acessíveis 
para pesquisa, aumentando significativamente as chances de assertividade. Tal 
especificação é relevante não apenas do ponto de vista quantitativo, mas também, 
qualitativo, permitindo a realização da pesquisa a partir de portais de compras que 
atendem a diferentes entes federativos, nas diversas regiões do pais. 

b) Preços de sites de domínio amplo: São 1.500 (um mil e quinhentos) fontes para 
pesquisas em sites de domínio amplo, contendo, inclusive, imagens do objeto a ser 
cotado, além do print screen dos sites consultados com a data e hora e URL do site, o 
que possibilita a utilização deste parâmetro de maneira segura e eficaz. 

c) Pesquisa em tabelas referenciais de preços: São 6 tabelas de referência disponíveis para 
consulta de preços, entre elas, Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos 
(CMED), Banco de Pregos em Saúde (BPS), Centrais de Abastecimento (CEASA), 
Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB), Sistema Nacional de Pesquisa de 
Custos e indices da Construção Civil (SINAPI), Sistema de Custos Referencias de Obras 
(SICRO), Planilhas de Preços de referenciais em Obras da Secretaria de Infraestrutura 
Urbana do Estado do Ceará (SEINFRA) e Secretaria de Estado de Infraestrutura e 
Mobilidade de Minas Gerais (SETOP). 

d) Pesquisa em notas fiscais eletrônicas: A pesquisa em notas fiscais eletrônicas pode ser 
realizada a partir do banco de dados de 26 (vinte e seis) estados da Federação, uma 
fonte de pesquisa segura, que viabiliza, também, conforme o caso, o cruzamento de 
dados entre a licitação e o contrato. Ademais, tal funcionalidade se propõe a estar 
compatível com a exigência da nova Lei n°14.133/21, que inclui a base nacional de notas 
fiscais eletrônicas como parâmetro de pesquisa. 
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e) Pesquisa junto a fornecedores: A pesquisa direta com fornecedores é um dos 
parâmetros aptos a produzir a "cesta" que conterá os preços, a partir da qual se 
originará o valor estimado da licitação. Em muitos casos, pode até mesmo atuar como 
elemento modulador quando da aplicação da fórmula, interferindo positivamente no 
valor resultante. 0 Banco de Pregos possibilita o pedido de cotação direta e 
automática com fornecedores do objeto pretendido, através de cadastros já 
existentes na ferramenta, ou o próprio usuário pode importá-los para dentro do 
sistema através de uma planilha em Excel, nas respectivas localidades em que se 
situam, inclusive encaminhando os respectivos termos de referência e estabelecendo 
prazos para respostas. Além disso, é possível gerar relatório com a data da 
solicitação e a relação dos fornecedores que não responderam, uma importante 
medida de validação do esforço da Administração na obtenção dos preços. 
programa possui log dos convites enviados, possibilitando o acompanhamento do 
recebimento, abertura e acesso do convite, permitindo incluir isso no relatório. 

f) Pesquisa em planilha de custos de serviços terceirizados: 0 Banco de Preços 
disponibiliza diversas planilhas de custo para consulta, melhorando as informações 
sobre os custos nos diferentes tipos de serviço, de vários locais do pais. 

g) Consulta de atas e intenções de registro de preços: 0 acesso a um banco de atas de 
registro de preços e IRPs existentes para os mais diversos objetos, dos mais diversos 
órgãos e entidades, conforme ocorre no Banco de Preços, facilita sobremaneira a 
utilização do "carona", sendo extremamente útil à realização das finalidades 
administrativas. 

Comparativo de preços 

o Banco de Preços possibilita a emissão de relatório com comparativo de pregos, fornecendo 
QR CODE para verificação da autenticidade dos dados correspondentes. 

Seleção de Legislação 

Sistema permite selecionar a legislação a ser trabalhada na cotação, podendo ser 
IN73/2020, IN65/2021 ou nenhuma, com essa seleção, sistema leva em conta os parâmetros 
da legislação para exibição de resultados e alertas. Check list de parâmetros para evitar 
equívocos na pesquisa em relação aos parâmetros configurados pelo órgão ou entidade 
usuária, o Banco de Preços emite alerta caso algum deles não esteja sendo atendido, 
gerenciando o risco de erros e minimizando impactos negativos no processo de contratação. 
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A negociação de pregos é uma etapa formal do pregão e das licitações eletrônicas que 
precisa ser observada pelo pregoeiro, agente de contração ou comissão de contratação, 
conforme o caso. 0 Tribunal de Contas da União já firmou entendimento de que a tentativa 
de negociar para reduzir o prego final é um dever da Administração, "tendo em vista a 
maximização do interesse público em obter-se a proposta mais vantajosa, mesmo que 
eventualmente o valor da oferta tenha sido inferior à estimativa da licitação". 0 Painel de 
Negociações do Banco de Preços é um suporte, pois disponibiliza ao pregoeiro as 
informações necessárias para melhorar a sua performance enquanto negociador e, 
consequentemente, aumentar as chances de sucesso. A situação se inverte e o pregoeiro 
passa a ocupar posição privilegiada na negociação, dispondo de informações como: histórico 
de licitações que venceu e participou, preços praticados, ofertados e negociados em outras 
licitações, margem máxima e minima de descontos já oferecidos, penalidades aplicadas ao 
fornecedor. 

Justificativa para a metodologia utilizada 

As diferentes situações em que podem ser utilizadas a média, a mediana e, eventualmente, 
até o menor prego impõem ao gestor justificar sua opção. Se propondo a seguir a regra da 
IN no 73/2020- SEGES-ME e da IN no 65/2021-SEGES-ME.0 Banco de Preços possibilita 
a justificativa da metodologia em relatório, se propondo a atender a disposição normativa 
federal e atribuindo transparência à atuação administrativa. 

Motor inteligente de busca 

Remoção de termos irrelevantes, remoção de filtros incompatíveis com a busca, sugestão 
de pesquisas com mais resultados, ordenação por relevância dos resultados, alerta para 
fornecedores já utilizados na cotação. 

Emissão de alertas para segurança do usuário 

Se propondo a seguir o definido na IN no 73/2020-SEGES-ME ou na IN no 65/2021-SEGES-
ME, o banco de preços emite alertas durante a formação de preços orientando a priorização 
dos incisos I e II na coleta dos preços ao seguir para os demais incisos, o ícone triangulo 
aparece nos itens que não tenha os três preços coletados, alerta sobre o período da busca 
quando definido pesquisa acima de 1 ano, alerta do print do domínio amplo quando solicita 
a emissão do relatório sem o sistema ter finalizado a coleta de print no site. 
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Relatório de mapa de fornecedores em Excel 

Com mais de 400 mil fornecedores cadastrados, essa função permite gerar um relatório em 
excel com uma porcentagem de até 5% do total de fornecedores cadastrados (o programa 
possui mais de 400 mil fornecedores cadastrados). A função também permite ter acesso aos 
dados de cada fornecedor, para compra direta, onde irá informar os dados como: CNPJ, 
razão social, e-mail e telefone para contato. 

Relatórios com o link direto da ata da licitação 

Após realizar sua cotação, deve-se gerar um relatório com todas as informações coletadas, 
com isso, ao configurar as opções existentes para constar no relatório final, marcando a 
opção "DETALHAMENTO" irá trazer todas as informações da licitação, e o link da ata para 
acesso. 

Relatórios com o descritivo de fórmulas matemáticas utilizadas 

0 sistema traz o significado da fórmula aplicada durante a pesquisa no relatório final, mas 
para que traga essas informações é necessário aplicar "EXIBIR LAUDO DA COTAÇÃO" em 
configurações. Sendo assim, trará todas as fórmulas aplicadas em cada item e seu 
respectivo significado. 

Relatório de cotação contendo classificação e gráfico pela curva abc 

Tendo três opções de relatório a ser gerado hoje no Banco de Pregos, existe a opção de 
gerar um relatório após pesquisa informando a curva ABC de cada cotação, onde irá analisar 
o estoque de compras e categorizar os itens e informar qual é o mais importante, desde o 
MAIOR VALOR, VALOR MÉDIO E MENOR VALOR dos orçamentos na pesquisa. 

Módulo para especificação de obietos 

O módulo "ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA" permite a especificação de objetos que a 
administração deseja contratar, onde é possível informar o material ou serviço, e assim, 
selecionar os termos desejados a partir de cada item para ter essa especificação, podendo 
gerar um relatório com cada especificação, e criar o Termo de Referência com a 
especificação criada. 
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Permite criar usuários fase interna 

Essa é a função permite que cada usuário tenha a possibilidade de criar usuários no sistema 
sem nenhum custo, basta clicar no módulo "TERMO DE REFERENCIA" e em seguida 
"+NOVO", e informar os dados necessários, e assim o usuário cadastrado terá acesso ao 
módulo "ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA" e "TERMO DE REFERENCIA". 

Confecção de Termo de Referência 

0 Banco de Preços permite a confecção do Termo de Referência a partir do modelo da AGU 
— Advocacia Geral da União, onde é atualizado conforme o sistema, e se propõe a atender 
tanto a Lei 8.666 como a 14.133 da Instrução Normativa 73/2020 e 65/2021. Pode ser 
utilizado também o próprio modelo do usuário, não há limites de termos a seres criados, 
tendo a possibilidade de baixar os modelos em versão Word, LibreOffice e enviar para um 
determinado e-mail. Com isso, todos os modelos estão prontos, permitindo a possibilidade 
de editar as etapas disponibilizadas. 

Mentoria 

Módulo que disponibiliza agenda de treinamentos do produto, cursos e lives realizados sobre 
pesquisa de preços para estudo. Através deste módulo, o usuário poderá escolher data e 
horário para realizar a sua inscrição no treinamento online, são disponibilizados 
semanalmente permitindo a participação sempre que necessário, na conclusão desta etapa 
será emitido certificado de participação e habilitação do uso da plataforma. Além disso, o 
usuário tem acesso ao um banco de videos e cursos para capacitação continua com diversos 
temas atualizados sobre Licitações e compras públicas bem como sobre a pesquisa de 
preços. 

Permite configuração dos IPs autorizados 

É possível configurar o acesso a plataforma, se necessário, com a limitação de IPs, 
garantindo a segurança e sigilo dos dados ali coletados e restringindo acessos externos sem 
autorização previa. 

Permite inclusão de assinatura digital nos relatórios 

Identificação digital do responsável pela cotação e facilidade na importação do relatório 
finalizado para sistemas externos. 

continuação da certidão de n° 250213/43.072 — página 7 de 9 

Brasil digital, 
menos desigual 

CAMARA MUNICIPAL 
DE MANDAGUACU 

LuN

abesrelacionamentoPabes.org.br  I www.abes.org.br 
Av. lbirapuera - 2907- 8° Andar - Cj 811 - Moema 

S5o Paulo - SP - CEP: 04029 - 200 
Telefone: + 55 11 2161 - 2833 

Cs) 

co 

Ca



A associação 
, A brasileira das 

rk r' empresas de 
software 

Localização automática de CATMAT/CATSER (Compras Governamentais) 

Permite a busca por código de cadastro do Comprasnet, permitindo melhor adequação a 
especificação técnica e o lançamento dos dados posterior na fase de pregão. 

Permite compartilhar cotação com outros usuários 

Cotações iniciadas em determinado usuário, podem ser compartilhadas com demais 
usuários para facilitar e otimizar o término da cotação, aumento da produtividade da equipe 
e melhor fluxo da demanda do setor. Também pode ser compartilhado com outras 
instituições. 

Histórico de vendas do fornecedor 

Permite maior e melhor negociação com o fornecedor durante o certame do pregão ou 
compra direta bem como o aumento da confiabilidade da proposta ofertada por ele. 

Suqestão de preços 

Após a seleção do primeiro prego de referência, de forma automática a plataforma sugere 
outros pregões realizados para a composição da cesta de preços. 

Aplicação automática de índice de atualização de pregos pesquisados em outros entes 
públicos 

A composição dos custos deve sempre observar o índice de atualização de preços 
correspondente descartando a desatualização ocasionada pela alta inflação do mercado de 
modo geral. 

Permite cadastrar equipe de atuação 

Nas configurações em "aba relatórios", é possível cadastrar toda a equipe responsável pela 
pesquisa de pregos. Ao gerar o relatório, podem escolher quem participou da pesquisa e os 
dados de todos os responsáveis estará no inicio do documento. 
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Gestão de contrato 

Permite incluir, editar e excluir usuários, redefinir senha, habilitar acesso, consultar período 
de vigência do contrato e gerar relatório de uso dos usuários para acompanhar a 
produtividade da equipe. 

Permite cadastrar itens recorrentes e categorizar 

Agiliza o processo de criação da cotação. Caso o órgão cote itens recorrentes, é possível 
cadastrá-los (um a um ou importando uma planilha) e organizá-los em categorias, no módulo 
de "Meus itens". Estando neste módulo se pode selecionar os itens que serão cotados e 
importar eles em uma cotação em lote previamente criada. Também há a possiblidade de 
criar a cotação em "Cotação nova" e importar os itens já cadastrados. 

Permite incluir código interno do item na cotação 

É possível incluir a informação de código no item, via botão "+NOVO" ou pela planilha, para 
órgãos que possuem códigos internos. Campo não obrigatório. 

Permite unir as cotações 

Caso tenha feito diversas cotações e deseje juntar elas em apenas um relatório, é só clicar 
no ícone de unir cotações, escolher quais serão elas, salvar e gerar o relatório. 

Integração especificações técnicas, TR, cotação 

É possível importar as especificações técnicas para termo de referência e gerar cotações a 
partir dos mesmos, mantendo os itens com os pregos atualizados automaticamente e de 
forma rastreável. 

Lotes na cotação 

Sistema possibilita o agrupamento dos itens de cotação em lotes, organizando o processo e 
possibilitando manter a estrutura da cotação similar a licitação que será aberta. 
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Importação de Itens 

Sistema permite a importação de itens a partir de arquivos de Excel que podem ser 
parametrizados de acordo com a necessidade do usuário. 

Gerenciamento de Módulos 

Sistema possui gerenciamento de módulos, onde usuário pode habilitar somente as funções 
que utiliza no sistema. 

Cotação via API 

Permite acesso a criação de cotação, criação de item e consulta de cotações, itens e pregos 
selecionados via API. 

3) que o programa para computador BANCO DE PREÇOS esta registrado no INPI — 
Instituto Nacional de Propriedade Industrial sob BR512020000345-1 com certificado 
expedido em 01/02/2022. 

VALIDADE DESTA CERTIDÃO 180 (CENTO E OITENTA) DIAS 

Sao Paulo, 13 de fevereiro de 2025. 

Assinado digitalmente por 
MANOEL ANTONIO DOS SANTOS 
CPF: ***.162.708-** 
Certificado emitido por AC VALID RFB v5 
Data: 13/02/2025 20:46:03 -03:00 

VigiForte 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MANDAGUAÇU 
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TERMO DE REFERENCIA 

1. OBJETO: 

1.1.0 presente termo de referência tem por objetivo a contratação de 

empresa especializada no fornecimento de assinatura de ferramenta de 

pesquisa e comparação de preços praticados pela Administração 

Pública, pelo período de 12 (doze) meses, de acordo com as condições, 

qualidade e exigências estabelecidas neste termo de referência e demais 

documentos deste processo administrativo. 

1.2. Quantitativo: 1 licença para 1 usuário. 

1.3. Natureza: 

Os objetos desta contratação são caracterizados como: serviços 

continuados, conforme art. 6°, XV da Lei n° 14.133/2021. 

1.4. Vigência: 

A presente contratação terá vigência de um ano, sem possibilidade de 

prorrogação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO 

2.1.A contratação supracitada será formalizada por meio de dispensa de 

licitação, com fundamento no art. 75, Inciso II, da Lei 14133/2021 - outros 

serviços e compras, limite de R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil 

setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos) conforme 

o Decreto n° 12.343/2024. 

2.2. Nos termos do estudo técnico preliminar entende-se que a contratação 

se justifica para proporcionar maior organização no desenvolvimento das 

atividades desta Camara Municipal. 

2.3. Demais fundamentos podem ser encontrados de maneira pormenorizada 

no ETP. 

3. DA SOLUÇÃO COMO UM TODO: 

3.1.0 objeto da presente contratação compreende a contratação de empresa 

para o fornecimento de ferramenta de pesquisa e comparação de preços 

praticados pela Administração Pública, para dar suporte ao setor de 

licitações desta Camara Municipal. 

3.2. Atualização dos preços dos itens diariamente; 

Scd 
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3.3.A plataforma deve ter compatibilidade com o navegador Google Chrome; 

3.4. Possibilidade de importar itens de planilhas; 

3.5. Funcionalidade de exportação de relatórios diversos com, no minim, 

valores específicos de cada item, valores totais e fonte do preço utilizado. 

3.6. Funcionalidade de validação dos relatórios com base em código de 

validação tipo QR CODE. 

3.7. Permitir a aplicação de fórmulas de cálculo; 

3.8. Fornecimento de suporte técnico por e-mail e telefone por, no minim, 4 

. horas por dia de segunda a sexta-feira dentro do horário de 

funcionamento deste órgão. 

3.9. Mais detalhes da solução como um todo podem ser encontrados no ETP. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

4.1. Seguir o contido na Lei n°14.133/2021. 

4.2. Sustentabilidade: Não se aplica. 

4.3. Garantia: não haverá exigência da garantia da contratação nos termos 

dos artigos 96 e seguintes da Lei n° 14.133/2021, em razão da baixa 

complexidade do objeto, conforme o ETP. 

4.4. Subcontratação: não será admitida a subcontratação do objeto 

contratual. 

4.5.A empresa deverá observar o que dispõe na Lei Geral de Proteção de 

Dados no que tange ao tratamento de dados sensíveis que venham a ser 

fornecidos em razão da execução do objeto desta contratação, se for o 

caso. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO: 

5.1. Prazo: Após a assinatura do contrato a contratada deverá fornecer a 

senha de acesso ao sistema em até 15 dias. Ainda, deverá ofertar, se 

necessário, capacitação ao servidor que utilizará a plataforma, 

conforme dispõe este TR e demais documentos vinculados. 

5.2. Entrega: Não se aplica. 

5.3. L de responsabilidade da contratada o cumprimento dos prazos legais 

pertinentes, solicitando informações A Camara Municipal quando 

necessário. 
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5.4. Qualquer dúvida pertinente a devida execução deve ser dirimida 

previamente junto a contratante. 

5.5. Não serão admitidas divergências dos itens entregues/serviço 

executado em relação ao descrito em razão da não observância do 

item 5.3 e 5.4. 

5.6.A contratada deverá prestar informações sempre que necessário, 

bem como estar disponível para sanar dúvidas que sejam 

relacionadas a sua atuação junto a Camara Municipal. 

6. MODELO DE GESTÃO: 

6.1.0 contrato deverá ser devidamente executado pelas partes, nos termos 

das cláusulas firmadas e em observância a Lei Federal 14133/2021. 

6.2. As comunicações entre as partes deverão ocorrer por escrito, admitindo-

se o uso de mensagem eletrônica para o mesmo fim. 

6.3. Responsável pela gestão: Servidora Glaucia Cristina Zanelato Furlaneto, 

CPF 905.285.499-87. 

6.3.1. 0 gestor de contrato realizará a coordenação das atividades 

relacionadas A fiscalização técnica, administrativa e setorial e dos 

atos preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento da 

documentação pertinente ao setor de licitações para a formalização 

dos procedimentos relativos à prorrogação, à alteração, ao 

reequilibrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e 

extinção dos contratos, entre outros; 

6.3.2. Cabe ao gestor atuar conforme o art. 10 do Decreto Municipal n° 

8425/2023. 

6.4. Responsável pela fiscalização: Servidor Edir do Prado Constante, 

Auxiliar Administrativo. 

6.5.A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo 

Fiscal de Contrato nomeado. 

6.5.1. 0 fiscal acompanhará a execução, o cumprimento das normas 

vigentes para garantia dos melhores resultados para a 

Administração. 



CÂMARA MUNICIPAL DE MANDAGUAÇU 
ESTADO DO PARANÁ 

RUA BERNARDINO BOGO, 100- CONDOMÍNIO GALERIA ITÁLIA - SL 08 CEP 87160-266 
FONE (44) 3245-1545 CNPJ 77.643.443/0001-25 
www.mandaguacu.pr.leg.br.  contatomandaguacu.pr.leg.br. 

6.5.2. 0 fiscal informará a seus superiores em tempo hábil quaisquer 

medidas que sejam necessárias quando elas ultrapassarem a sua 

competência. 

6.5.3. 0 contratado deverá corrigir, reparar, corrigir, substituir ou 

reconstruir, a suas expensas, no total ou em parte o objeto do 

contrato em que se verificam vícios, defeitos ou incoerências em 

decorrência de sua execução ou dos materiais nela empregados. 

6.5.4. 0 contratado será responsável pelos danos causados diretamente 

Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e 

não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo contratante. 

6.5.5. A Câmara Municipal não será responsável por encargos 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais necessários para o 

fornecimento dos itens contratados. 

6.5.6. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser 

consultada a situação da empresa junto ao SICAF. 

6.5.7. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a 

Créditos Tributários Federais e à Divida Ativa da União, o Certificado 

de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam 

regularizados no SICAF. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO: 

7.1.A avaliação dos itens seguirá os critérios previstos na Lei n° 14.133/2021, 

no presente termo de referência, ETP e outros documentos vinculados 

ao presente processo de contratação. 

7.2. Nos termos do art. 145, §1° o pagamento será realizado de forma 

antecipada por se tratar de condição indispensável para a prestação do 

serviço, conforme FLS 009, cuja proposta coloca como requisito para 

manutenção das condições da proposta apresentada. Considerando que 

a lei de licitações permite, como exceção o pagamento antecipado, desde 

que cumpra dois requisitos, economia de recursos ou se for condição 

•-ififf-,F tAUNICIPAL 
DE thANDAGUAQU 
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indispensável para a execução e previsão expressa no instrumento de 

contratação. 

7.3. Deixaremos de exigir a garantia prevista no §2° do art. 145 pois a 

contratada apresentou atestados de capacidade técnica de diversos 

órgãos e possui vasta experiência, os quais mostram a atuação perene 

da empresa a ser contratada, cita-se inclusive que a empresa a ser 

contratada foi contratada inclusive por órgãos como o TRT5, por meio do 

processo administrativo n° 16082/2024, o que demonstra também que a 

empresa é acreditada por órgãos federais. Diante de todo o exposto e 

considerando o acórdão n° 3520/24 - TCE PR, entende-se como possível 

a realização de pagamento antecipado no caso da presente contratação. 

7.4.Só serão efetuados pagamentos caso haja a liquidação da nota fiscal 

contendo os itens de acordo com o exigido. A nota fiscal deverá ser 

atestada pelo fiscal de modo a garantir que os itens estejam em 

conformidade com o solicitado. 

7.4.1. Para fins da liquidação dos serviços a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente deverá apresentar expressamente os 

elementos necessários e essenciais em especial, eventual destaque 

do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.4.1.1. Especial atenção as retenções decorrentes do Decreto 

Municipal 8581/2023. 

7.5.A execução deverá ocorrer dentro dos prazos definidos, garantindo que 

haja o cumprimento dos requisitos legais. 

7.6.0 pagamento será efetuado em até 20 (vinte) dias, a partir da liquidação 

da nota fiscal. 

7.7.0 pagamento será efetuado preferencialmente através de boleto ou 

transferência bancária para banco, agência e conta corrente indicados 

pelo contratado. 

7.7.1. 0 contratado deverá informar a preferência pelo tipo de pagamento 

na ocasião da assinatura do contrato, bem como informar, por 

escrito, os dados da conta corrente se for o caso. 

rilliNiCInAL I 
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7.7.1.1. No caso da substituição do contrato por outro instrumento 

hábil a contratada poderá informar no processo de 

habilitação/homologação, ou posteriormente junto a nota fiscal. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE sELEÇÃo DO FORNECEDOR: 

8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta: 0 fornecedor foi 

selecionado com base na capacidade de executar o serviço solicitado e 

no atendimento da necessidade apresentada. 

8.2. Regime de execução: o regime de execução da contratação será o de 

Execução por Preço Global. 

8.3. Exigências de habilitação: para fins de habilitação o licitante deverá 

comprovar os seguintes requisitos: 

8.3.1. Habilitação Jurídica: 

8.3.1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede; 

8.3.1.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja 

aceitação ficará condicionada A verificação da autenticidade no 

site: https://www.gov.br/empresas-enegocios/pt-

br/empreendedor; 

8.3.1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU 

ou sociedade identificada como empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobat6rio de seus 

administradores; 

8.3.1.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização 

de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União 

e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual 
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será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 

DREI/ME n.° 77, de 18 de março de 2020; 

8.3.1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro 

Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada 

de documento comprobat6rio de seus administradores; 

8.3.1.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou 

empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou 

agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público 

de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz; 

8.3.1.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, 

com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado 

na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 

107 da Lei n°5.764, de 16 de dezembro 1971; 

8.3.1.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados 

de todas as alterações ou da consolidação. 

8.3.2. Habilitação técnica 

8.3.2.1. Não será solicitada. 

8.3.3. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.3.3.1. Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas 

Jurídicas; 

8.3.3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, 

mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente 

pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 

todos os créditos tributários federais e à Divida Ativa da União 

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 

02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do 

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

( AMARA MUNICIPAL 
DE MANDAGUAÇU 
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8.3.3.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo 

de Serviço (FGTS); 

8.3.3.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a 

Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 

negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei n°5.452, de 1° de maio de 1943; 

8.3.3.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal 

relativo ao domicilio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu 

ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.3.3.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio 

ou sede do fornecedor, relativa á atividade em cujo exercício 

contrata ou concorre; 

8.3.3.7. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio 

ou sede do fornecedor, relativa A atividade em cujo exercício 

contrata ou concorre; 

8.3.3.8. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos 

Municipais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar 

tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

8.3.3.9. 0 fornecedor enquadrado como microempreendedor 

individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 

diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 

estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 

contribuintes estadual e municipal. 

8.3.4. Qualificação Econômico-Financeira: 

8.3.4.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo 

distribuidor do domicilio ou sede do licitante, caso se trate de 

pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação 

(art. 5°, inciso II, alb-lea "c", da Instrução Normativa Seges/ME n° 

116, de 2021), ou de sociedade simples; 
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8.3.4.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da 

sede do fornecedor - Lei n° 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso 

II); 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 

9.1.0 custo médio estimado é de R$ 4.525,00 (quatro mil quinhentos e vinte 

e cinco reais). 

10.ADEQUAÇÃO ORÇAMENTARIA: 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 

recursos específicos consignados no Orçamento da Câmara Municipal de 

Mandaguaçu. 

10.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

DOTAÇÃO: 

01.01.001.031.0001.2.001.3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE 

TERCEIROS — PESSOA JURTDICA 

DESDOBRAMENTO: 

3.3.90.39.58.00 SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES 

Mandaguagu, 30 de julho de 2025. 

Edir do Prado Constante 
Auxiliar Administrativo 

DE kttA(''DAGUACU 
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JUSTIFICATIVA PARA A DISPENSA DO RECEBIMENTO DE PROPOSTAS 
ADICIONAIS 

0 presente documento serve como justificativa formal para a dispensa da 

publicação antecipada por três dias para recebimento de propostas complementares, 

conforme estabelecido na lei n° 14.133/2021, §3°, art. 75, no processo de contratação 

de empresa para fornecimento de ferramenta de pesquisa e comparação de preços 

praticados pela Administração Pública, para dar suporte ao setor de licitações desta 

Câmara Municipal. 

A presente dispensa de publicação pode ser justificada por diversos motivos, 

incluindo a especificidade da ferramenta objetivada, além da necessidade premente 

de se proporcionar suporte a esta equipe de licitações. A opção pela dispensa de 

publicação ainda visa a manutenção de uma proposta que proporcione o melhor 

equilíbrio entre a qualidade e o custo, isso sem deixar de observar a transparência e 

a legalidade em todas as etapas deste processo. 

Fundamentamos a presente decisão atendendo ao que a legislação 

preconiza, já que a Lei Federal 14.133/2021 determina que as contratações diretas, 

por dispensa de valor, sejam precedidas preferencialmente de divulgação em sitio 

eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis. 

0 termo "preferencialmente" faz com que se torne imprescindível a inclusão 

de justificativa nos casos em que se opta por não efetuar o procedimento previsto no 

parágrafo anterior. 

Com base nos argumentos anteriormente apresentados, conclui-se e justifica-

se a dispensa da publicação antecipada por três dias para a contratação de empresa 

para o fornecimento de ferramenta de pesquisa e comparação de preços praticados 

pela administração pública. Esta medida é tomada no melhor interesse dos atendidos 

e em conformidade com as normas legais pertinentes. 

Mandaguaçu, 30 de julho de 2025. 

Auxiliar Administrativo 
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MINUTA DO CONTRATO DE N° 000/2025 

----_-, 
OAMARAMJN' 

MANDAGUA4,i, 

QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM 
LADO, A CÂMARA MUNICIPAL DE 
MANDAGUAÇU E, DE OUTRO, A 
EMPRESA NP TECNOLOGIA E GESTAO 
DE DADOS LTDA, NA FORMA ABAIXO 
ADUZIDA. 

A Câmara Municipal de Mandaguaçu, Estado do Paraná, com sede Rua Bernardino 
Bogo, n° 100, Condomínio Galeria Itália, sala 08, bairro Centro, CEP 87160-000, 
Mandaguaçu/PR, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 77.643.443/0001-25, daqui por diante 
denominado CONTRATANTE, neste ato representada pelo seu Presidente Marcio 
Aquaroni Navachi, brasileiro, portador da identidade n° 000000 — SSP PR, inscrito 
no CPF n° 0000000, residente e domiciliado nesta cidade, e a empresa NP 
TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA, inscrita no CNPJ/MF n° 
07.797.967/0001-95, estabelecida na Rua lzabel a Redentora, 2356 - Edif, Loewen, 
Sala 117, Bairro Centro, CEP 83005-010, São José dos Pinhais/PR, doravante de 
denominada CONTRATADA, por seu representante, o Sr. RUDIMAR BARBOSA 
DOS REIS, brasileiro, casado, empresário, inscrito no CPF n° 574.460.249-68, 
Identidade n° 4.086.763-5, têm entre si justo e acordado, celebrar o presente contrato, 
tendo em vista o que consta no Processo n° 018/2025 e em observância ás 
disposições da Lei n° 14.133, de 10 de abril de 2021, resolvem celebrar o presente 
Contrato, decorrente da dispensa de Licitação n° 013/2025, mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

1. 0 presente contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada na 
prestação de serviços de pesquisa e comparação de preços no sistema online do 
"BANCO DE PREÇOS" com base nos preços praticados pela administração pública 
referente aos resultados de licitação adjudicados e homologados. 

CLAUSULA SEGUNDA — DA VIGÊNCIA 

2.1. 0 prazo de vigência do presente instrumento é de 12 meses contados a partir da 
liberação de senha e acesso ao Banco de Preços. 

2.2. A prorrogação poderá ser admitida nos termos do artigo 107 da Lei Federal n° 
14.133/2021, mediante a prévia justificativa da autoridade competente. 

2.3. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite 
do orçamento estimado elaborado pela CONTRATANTE. 

2.5. Dentro do prazo de vigência do contrato, os preços contratados poderão sofrer 
reajuste após o interregno de um ano contado da data limite do orçamento estimado 
elaborado pela CONTRATANTE, aplicando-se o indice Geral de Preços do Mercado 
(IGPM), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluidas após a ocorrência 
da anualidade. 
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2.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

2.7. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a 
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última 
variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o 
índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo 
referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este 
ocorrer. 

2.8. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 
definitivo. 

2.9. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que 
vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

2.10. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 
termo aditivo. 

2.11. 0 reajuste será realizado por apostilamento. 

2.12. Os preços ajustados já levam em conta todas e quaisquer despesas incidentes 
na execução do objeto. 

2.13. 0 preço ajustado também poderá sofrer correção desde que reste comprovada 
a ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas na alínea "d", do inciso II, do art. 
124, da Lei n° 14.133, de 2021. 

CLAUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E DO PAGAMENTO 

3.1. 0 valor global anual deste contrato é de R$ 4.525,00 (quatro mil quinhentos e 
vinte e cinco reais), conforme proposta da CONTRATADA integrante deste 
instrumento, e será quitado em parcela única, inclusos todos os impostos, encargos, 
taxas, seguros e demais despesas necessárias à sua execução. 

3.2. 0 pagamento será processado em até 30 dias após a apresentação da nota fiscal, 
devidamente atestada pela CONTRATANTE, por meio de nota de empenho, mediante 
depósito em conta indicada pela CONTRATADA em seu nome. 

3.3. Nos termos do § 30, art. 145 da Lei 14.133/21, caso o objeto não seja executado 
no prazo contratual, o valor antecipado deverá ser devolvido. 

CLAUSULA QUARTA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

4.3. Os serviços que fazem parte do presente contrato serão recebidos 
provisoriamente em até 02 (dois) dias úteis, contados da data da liberação do acesso 
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ao sistema, acompanhado de Termo de Recebimento, que deverá ser conferido e 
assinado por representante da CONTRATANTE. 

4.3.1. Constatadas irregularidades na prestação dos serviços, a CONTRATANTE 
poderá: 

4.3.1.1. Se disser respeito à especificação, rejeitá-los no todo ou em parte, 
determinando sua readequação ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das 
penalidades cabíveis. 

4.3.1.2. Na hipótese de readequação, a CONTRATADA deverá fazê-lo em 
conformidade com a indicação da CONTRATANTE, no prazo máximo de 03 (três) 
dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado. 

4.4. 0 recebimento do objeto dar-se-6 definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias úteis 
após o recebimento provisório, uma vez verificado o atendimento integral das 
especificações contratadas. 

4.5. Se o acesso à ferramenta Banco de Preços, a qualquer tempo, deixar de 
permanecer disponível por responsabilidade da CONTRATADA, ficará está sujeita as 
penalidades previstas na cláusula décima e seguintes. 

CLÁUSULA QUINTA —DA FISCALIZAÇÃO 

5.1. A fiscalização e gestão da contratação serão realizadas pelos servidores 
nomeados no processo de contratação aos quais compete dirimir as dúvidas que 
surgirem no curso da vigência do contrato e tudo dará ciência à Contratada, conforme 
artigo 117 da Lei 14.133/2021. 

5.2. A fiscalização de que trata o subitem acima não exclui nem reduz a 
responsabilidade da contratada pelos danos causados diretamente à Contratante ou 
a terceiros em razão da execução do contrato em conformidade com o artigo 120 da 
Lei n° 14.133/2021. 

5.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante 
deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para adoção das medidas 
convenientes. 

CLÁUSULA SEXTA — DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

6.1. As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta da seguinte dotação 
orçamentária: 01.01.001.031.0001.2.001.3.3.90.39 OUTRO SERVIÇOS DE 
TERCEIROS — PESSOA JURÍDICA 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES 

7.1 - DA CONTRATANTE 

7.1.1.Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto deste contrato; 
7.1.2. Efetivar a satisfação do crédito da CONTRATADA, nos precisos termos 
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dispostos neste instrumento; 
7.1.3. Prestar quaisquer esclarecimentos que venham a ser formalmente solicitados 
pela CONTRATADA, pertinentes ao objeto do presente pacto. 
7.1.4. Comunicar imediatamente à CONTRATADA qualquer irregularidade constatada 
na execução do objeto, utilizando-se da forma escrita, para que esta possa tomar as 
medidas necessárias. 
7.1.5. Zelar pelo conteúdo dos produtos contratados, não transferindo acesso ou 
divulgando seu conteúdo a terceiros, sem prévia e expressa autorização da 
CONTRATADA. 
7.1.6. Notificar à CONTRATADA por escrito e com antecedência, sobre a intenção de 
aplicação de multas, penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade. 
7.1.7. Fornecer atestado de capacidade técnica quando solicitado, desde que 
atendidas as obrigações contratuais. 

7.2 - DA CONTRATADA 

7.2.1.Executar de acordo com sua proposta, normas legais e cláusulas deste contrato, 
o objeto contratado, assumindo inteira responsabilidade pelo fiel cumprimento de suas 
obrigações; 
7.2.2. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais resultantes 
da execução do contrato; 
7.2.3. Manter, durante toda a execução deste contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para 
a contratação. 
7.2.4. Responsabilizar-se civil, administrativa e penalmente, por quaisquer danos e ou 
prejuízos materiais ou pessoais que venha a causar e/ou causados pelos seus 
empregados ou preposto, ao CONTRATANTE ou a terceiros. 
7.2.5. Manter canal de atendimento para representá-la durante a execução do contrato 
e para intermediar as solicitações entre as partes, realizada sempre que possível 
mediante mensagens eletrônicas/e-mails, o qual deverá ser aceito pelo 
CONTRATANTE. 
7.2.6. Notificar à CONTRATANTE sobre a ocorrência de quaisquer irregularidades ou 
sobre a indisponibilidade da ferramenta, durante a execução e vigência do contrato. 

7.3 — FORMA DE UTILIZAÇÃO 

7.3.1. A funcionalidade da ferramenta, sua forma de utilização e prestação do serviço 
encontra-se descrita na Proposta Comercial da CONTRATADA, a qual é parte 
indissociável e integrante deste instrumento contratual. 

CLAUSULA OITAVA — BASE LEGAL 

8.1. A presente contratação encontra-se fundada no art. 72, inciso VIII, da Lei n° 
14.133/2021, dispensa de licitação devidamente justificada no Processo 
Administrativo n° 018/2025. 

CLAUSULA NONA — EXTINÇÃO 
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9.1. A extinção do presente Termo de Contrato poderá ocorrer: 

a) por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 
descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

b) de forma consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação 
ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

c) determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissária 
ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

9.2. Os casos de extinção contratual serão formalmente motivados, assegurando-se 
A CONTRATADA o direito A prévia ampla defesa e ao contraditório. 

9.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de extinção 
determinada por ato unilateral da CONTRATANTE prevista no art. 139 da Lei n° 
14.133/2021. 

9.4. 0 termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes 
aspectos, conforme o caso: 

I - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

II- Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

III - Indenizações e multas 

CLAUSULA DÉCIMA — DAS PENALIDADES 

10.1. Em conformidade com o estabelecido nos Artigos 156 e 156 da Lei n° 
14.133/2021, a Contratada que descumprir as condições deste instrumento ficará 

sujeita As seguintes penalidades: 

I. Pelo atraso injustificado multa de mora de até 10% (dez por cento) sobre o 
valor da obrigação, a juizo da Administração; 

II. Pela inexecução total ou parcial das condições deste CONTRATO, a 
Administração poderá garantida a prévia e ampla defesa, aplicar as seguintes 
sanções: 

a. Advertência; 
b. Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação, a juizo da 
Administração; 

c. impedimento de licitar e contratar com a Administração por prazo não superior a 03 
(três) anos; 

d. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

10.2. A multa, eventualmente imposta A contratada, será automaticamente 
descontada da fatura a que mesma fizer jus, acrescida de juros morat6rios de 1% (um 
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por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber da 
CONTRATANTE, ser-lhe-6 concedido o prazo de 10 (dez) dias úteis, contados de sua 
NOTIFICAÇÃO, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo 
efetuado o pagamento, poderá a Administração proceder à cobrança judicial da multa. 

10.3. As multas previstas nesta seção não eximem a CONTRATADA da reparação 
dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar 
Administração. 

10.4. A aplicação das multas independerá de qualquer interpelação judicial, sendo 
exigível desde a data do ato, fato ou omissão que lhe tiver dado causa, após 
instauração de Processo Administrativo respeitados os direitos à ampla defesa e ao 
contraditório. 

10.5. As multas e penalidades serão aplicadas sem prejuízo das sanções cíveis ou 
penais cabíveis, ou processo administrativo. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DAS ALTERAÇÕES 

11.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei 
n° 14.133, de 2021. 

11.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessária, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

11.3. As supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes contratantes 

poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 
do contrato. 

CLAUSULA DÉCIMASEGUNDA— DOS CASOS OMISSOS 

12.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as 
disposições contidas na Lei n° 14.133, de 2021 e demais normas federais de licitações 
e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 
Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios 
gerais dos contratos. 

CLAUSULA DÉCIMATERCEIRA - PUBLICAÇÃO 

12.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, em 
sua integralidade, no Portal Nacional de Contratações Públicas, no prazo previsto na 
Lei n°14.133, de 2021. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA- DO FORO 

14.1. As partes contratantes elegem o Foro da Comarca de Mandaguaçu, Estado do 
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Paraná, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato 
que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1° da Lei n° 
14.133/2021. 

E estando assim as partes, justas e acordadas, assinam o presente Termo de Contrato 
em 02(duas) vias de igual teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo, para 
que produzam seus efeitos legais. 

Mandaguaçu 00 de XXX de 2025. 

CÂMARA MUNICIPAL DE MANDAGUAÇU 
MARCIO AQUARONI NAVACHI 

PRESIDENTE 

NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA 
CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1. 
2. 
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AUTORIZAÇÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 13/2025 
Processo Administrativo n° 18/2025 

TIPO: COMPRA DIRETA — DISPENSA DE LICITAÇÃO 

I CAMAkA MUNICIPAi 
MANDAGUAÇU 

Dando cumprimento ao disposto no inciso VIII do Art. 72 da Lei Federal n° 

14.133/2021, AUTORIZO a contratação direta através do Processo de DISPENSA n° 

13/2025, com fulcro na prerrogativa constante no Art. 75 Inciso II da Lei n° 14133/2021 

e determino a celebração da contratação para que surta efeitos quanto a: 

EMPRESA A SER CONTRATADA: NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA 

CNPJ: 07.797.967/0001-95 

Endereço: Rua lzabel a Redentora, n° 2356, Centro, CEP: 83005-010. São José dos 

Pinhais - PR 

OBJETO DO CONTRATO: Contratação de empresa especializada no fornecimento de 

ferramenta de pesquisa e comparação de preços pela Administração Pública. 

VALOR DO OBJETO: R$ 4.525,00 (quatro mil quinhentos e vinte e cinco reais). 

PAGAMENTO SERA ANTECIPADO CONFORME ART. 145, §1° DA LEI N° 

14.133/2021. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

01.01.001.031.0001.2.001.3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS — 
PESSOA JURÍDICA 
Desdobramento: 
3.3.90.39.58.00 SERVIÇOS DE TELECO NICAÇÕES 

Mandaguaçu PR 30 de julho de 2025. 

qua Navachi 
residente 
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PARECER JURÍDICO n° 017/2025 

Processo n° 018/2025 

Dispensa Em Razão do Valor n° 13/2025 

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. DISPENSA. ART. 75, 
INC. II, DA LEI N° 14.133/21. CONTRATAÇÃO DA EMPRESA 
NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA (CNPJ N° 
07.797.967/0001-95) PARA 0 FORNECIMENTO DE 
ASSINATURA DE FERRAMENTA DE PESQUISA E 
COMPARAÇÃO DE PREÇOS PRATICADOS PELA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, PELO PERIOD() DE 12 (DOZE) 
MESES. POSSIBILIDADE. RESSALVAS. 

I — RELATÓRIO 

Trata-se de procedimento demandado pela Câmara Municipal de 

Mandaguagu/PR, por intermédio de sua Secretaria Administrativa, para contratação 

direta por dispensa da empresa NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA 

(CNPJ n° 07.797.967/0001-95) objetivando "o fornecimento de assinatura de 

ferramenta de pesquisa e comparação de preços praticados pela Administração 

Pública, pelo período de 12 (doze) meses" (sic). 

Para instruir o procedimento, foram acostados Documento de Formalização 

da Demanda (DFD — fls. 01 a 06), proposta da pretensa contratada (fls. 07 a 10), 

Autorização de Abertura (fl. 11), documento emitido pelo Departamento de 

Contabilidade (fl. 12), Estudo Técnico Preliminar (ETP — fls. 13 a 17), documentos 

para a verificação da habilitação da pretensa contratada (fls. 18 a 38 e 42 a 51), 

documentos relativos à pesquisa de pregos (fls. 39 a 41), Termo de Referência (TR 

— fls. 52 a 60), justificativa para a dispensa do recebimento de propostas adicionais 

(fl. 61), minuta do contrato (fls. 62 a 68), Autorização da Autoridade Competente (fl. 

69) etc. 

É a síntese do necessário. Enfrenta-se o mérito. 

II— ANÁLISE 

Preliminarmente, explicita-se que a presente manifestação toma por base 
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exclusivamente os elementos que constam, até a presente data, nos autos do 
processo administrativo em comento. 

Realça-se que o exame dos autos se limita aos seus aspectos jurídicos, 

excluídos, portanto, aqueles de natureza técnica não-jurídica. Em relação a estes, 

parte-se da premissa de que a autoridade competente se municiou dos 

conhecimentos específicos imprescindíveis para a sua adequação As necessidades 

da Administração, observando os requisitos legalmente impostos. 

11.1 - DO CABIMENTO 

Como cediço, a licitação é procedimento obrigatório para obras, serviços, 

compras e alienações realizadas pela Administração Pública direta e indireta de 

qualquer dos Poderes da União, dos Estados do Distrito Federal e dos Municípios, 

previsto na Constituição Federal (art. 37, XXI), assegurando a igualdade de 

condições a todos os particulares interessados em contratar com o Poder Público. 

Excepcionalmente, a lei ressalvou casos em que a licitação pode ser 

dispensável, a critério do administrador, ou inexigível, em razão da natureza singular 

do objeto ou da ausência de pluralidade de sujeitos, nas hipóteses previstas em lei 

(arts. 74 e 75, da Lei n° 14.133/21), além de hipóteses legais de licitação 

dispensada, em que o administrador não tem discricionariedade (art. 76, I e II, da Lei 

n° 14.133/21). 

Acerca das exceções à realização da licitação, MARÇAL JUSTEN FILHOI 

ensina: 

A inexigibilidade 6 um conceito logicamente anterior ao da dispensa. 
Naquela, a licitação não 6 instaurada por inviabilidade de competição. Vale 
dizer, instaurar a licitação em caso de dispensa significaria deixar de 
obter uma proposta ou obter proposta inadequada. Na dispensa, a 
competição é viável e, teoricamente, a licitação poderia ser promovida. 
Não o é porque, diante das circunstâncias, a Lei reputa que a licitação 
poderia conduzir à seleção de solução que não seria a melhor, tendo 

1 JUSTEN FILHO, Margal. Comentários à Lei de Licitações e Contratações Administrativas. 2. Ed. 
São Paulo: Revista dos Tribunais, 2023, vol. 1. Disponível em: 
https://proview.thomsonreuters.com/launchapp/title/rUcodigos/262297378/v2/page/RL-1.21. Acesso 
em: 08 de abril. 2024. 
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em vista circunstancias peculiares. 
Em suma, a inexigibilidade é uma imposição da realidade extranormativa, 
enquanto a dispensa é uma criação legislativa. Como decorrência direta, o 
elenco de causas de inexigibilidade contido na Lei tem cunho meramente 
exemplificativo. Já os casos de dispensa são exaustivos, o que não significa 
afirmar que todos se encontram na Lei 14.133/2021. Outras leis existem, 
prevendo casos de dispensa de licitação. 
Como decorrência, a conclusão acerca da caracterização da inexigibilidade 
faz-se em momento logicamente anterior ao do reconhecimento da 
dispensa. Inicialmente, avalia-se se a competição é ou não viável. Se não o 
for, caracteriza-se a inexigibilidade. Se houver viabilidade de competição, 
passa-se à verificação da existência de alguma hipótese de dispensa. (grifo 
nosso) 

Assim, enquanto a inexigibilidade de licitação decorre da inviabilidade de 

competição, a dispensa de licitação depende das circunstâncias do caso concreto, 

haja vista que, embora as hipóteses estejam previstas no art. 75 da Lei n° 

14.133/21, em tese, a licitação poderá ser realizada, através do poder discricionário 

do administrador público. 

Pois bem. Antes de adentrar nos requisitos da contratação em análise, 

convém alertar que a Lei n° 14.133/21 prevê a responsabilidade solidária do 

contratado e do agente público responsável não só em caso de dolo ou fraude, 

mas também nos casos de erro grosseiro na hipótese de contratação direta 

indevida. 

Senão, veja-se: 

Art. 73. Na hipótese de contratação direta indevida ocorrida com dolo, 
fraude ou erro grosseiro, o contratado e o agente público responsável 
responderão solidariamente pelo dano causado ao erário, sem prejuízo de 
outras sanções legais cabíveis. (grifo nosso) 

Por isso, embora seja sempre esperado e exigível que os agentes públicos 

atuem de forma diligente, nos casos de contratação direta (por dispensa ou por 

inexigibilidade) recomenda-se atenção dobrada aos requisitos legais. 

Tendo isso em vista, a aferição da modalidade de licitação cabível e da 

possibilidade de realizar contratação direta por dispensa demanda justificativa 

adequada, com indicação dos pressupostos fáticos e jurídicos autorizadores da 

hipótese indicada. 

; 
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Quanto ao procedimento a ser adotado, no item 2 do TR (fl. 52), consignou-se 

2.1. A contratação supracitada será formalizada por meio de dispensa de 
licitação, com fundamento no art. 75, Inciso II, da Lei 14133/2021 - outros 
serviços e compras, limite de R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos 
e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos) conforme o Decreto n° 
12.343/2024. (sic) 

Nesse diapasão, especificamente ern, relação à dispensa em razão do valor, 

convém verificar o que a Lei n° 14.133/21 prevê acerca de tal hipótese de 

contratação direta: 

Art. 75. É dispensável a licitação: 
I - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.000,00 (cem mil 
reais), no caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços de 
manutenção de veículos automotores; 
II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras; 

§ 3° As contratações de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo 
serão preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sitio 
eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a 
especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse 
da Administração em obter propostas adicionais de eventuais 
interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa. 
§ 4° As contratações de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo 
serão preferencialmente pagas por meio de cartão de pagamento, cujo 
extrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP). (grifo nosso) 
[...1 

Assim, segundo o que consta TR, o prego estimado da contratação é de R$ 

4.525,00 (fl. 60), o qual não ultrapassa o limite do art. 75, inc. II, Lei n° 14.133/21, 

atualizado pelo Decreto Federal n° 12.343/24. 

Aproveitando o ensejo, necessário anotar que há uma mudança de 

perspectiva com a Nova Lei de Licitações. A utilização dos novos limites para 

dispensa de licitação em razão de valor foram alterados, de modo que o gestor 

público deverá ter o foco no planejamento de todas as contratações trazidas pela 

nova lei. 
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Então, adverte-se que o § 1° do artigo 75, da Lei n° 14.133/2021, determina a 

obrigatoriedade da somatória de valores para determinação do cabimento da 

dispensa de licitação, in verbis: 

Art. 75. È dispensável a licitação: 
I - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.000,00 (cem mil 
reais), no caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços de 
manutenção de veículos automotores; 
li - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras; 
[...] 
§ 1° Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos nos 
incisos I e ll do caput deste artigo, deverão ser observados: 
I - o somatório do que for despendido no exercício financeiro pela 
respectiva unidade gestora; 
II - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, 
entendidos como tais aqueles relativos a contratações no mesmo 
ramo de atividade. 
§ 7° Não se aplica o disposto no § 1° deste artigo ás contratações de até R$ 
8.000,00 (oito mil reais) de serviços de manutenção de veículos 
automotores de propriedade do orgão ou entidade contratante, incluído o 
fornecimento de peças. (grifos nossos) 

o 

Continuando, cumpre ressaltar que somente mediante justificativa da 

Autoridade Requisitante será dispensada a publicação prévia do aviso de dispensa 

com antecedência minima 03 (três) dias (art. 75, §3°, da Lei n° 14.133/21). 

Tendo isso em vista, no documento de fl. 61, consignou-se manifestação 

contendo a justificativa para a dispensa de publicação prévia do aviso de dispensa, 

nos seguintes termos: 

0 presente documento serve como justificativa formal para a dispensa da 
publicação antecipada por três dias para recebimento de propostas 
complementares, conforme estabelecido na lei n° 14.133/2021, §3°, art. 75, 
no processo de contratação de empresa para fornecimento de ferramenta 
de pesquisa e comparação de preços praticados pela Administração 
Pública, para dar suporte ao setor de licitações desta Câmara Municipal. 
A presente dispensa de publicação pode ser justificada por diversos 
motivos, incluindo a especificidade da ferramenta objetivada, além da 
necessidade premente de se proporcionar suporte a esta equipe de 
licitações. A opção pela dispensa de publicação ainda visa a manutenção de 
uma proposta que proporcione o melhor equilíbrio entre a qualidade e o 
custo, isso sem deixar de observar a transparência e a legalidade em todas 
as etapas deste processo. 
Fundamentamos a presente decisão atendendo ao que a legislação 
preconiza, já que a Lei Federal 14.133/2021 determina que as contratações 
diretas, por dispensa de valor, sejam precedidas preferencialmente de 
divulgação em sitio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias 
úteis. 
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0 termo "preferencialmente" faz com que se torne imprescindível a inclusão 
de justificativa nos casos em que se opta por não efetuar o procedimento 
previsto no parágrafo anterior. 
Com base nos argumentos anteriormente apresentados, conclui-se e 
justifica-se a dispensa da publicação antecipada por três dias para a 
contratação de empresa para o fornecimento de ferramenta de pesquisa e 
comparação de pregos praticados pela administração pública. Esta medida 
6 tomada no melhor interesse dos atendidos e em conformidade com as 
normas legais pertinentes. (sic) 

Portanto, a presente análise parte do pressuposto de que o agente público 

responsável pela contratação adotou as providências necessárias para verificar a 

vantajosidade de contratar nos termos do art. 75, inc. II, da Lei n° 14.133/21, sem a 

obtenção de propostas adicionais nos moldes do §3° do mesmo dispositivo legal. 

Quanto à escolha do fornecedor, no subitem 8.1, do TR (fl. 57), consignou-se 

que o fornecedor foi selecionado com base na capacidade de executar o serviço 

solicitado e no atendimento da necessidade apresentada. Além do mais, consta nos 

autos documento emitido pela Associação Brasileira das Empresas de Software 

(ABES) atestando que a pretensa contratada é a (mica desenvolvedora e detentora 

dos direitos autorais e de comercialização, autorizada a comercializar em todo o 

território nacional o programa para computador BANCO DE PREÇOS. 

11.2 - DO PLANEJAMENTO 

Como cediço, um dos princípios das contratações públicas é o planejamento 

(art. 5°, Lei n° 14.133/21), ganhando destaque o Pano Anual de Contratação (PAC) a 

ser elaborado pelos órgãos responsáveis pelo planejamento de cada ente federativo, 

conforme previsão do art. 12, inc. VII e § 1°, da Lei 14.133/21. 

Assim, veja-se: 

Art. 12. No processo licitatário, observar-se-6 o seguinte: 
[..-] 
VII - a partir de documentos de formalização de demandas, os órgãos 
responsáveis pelo planejamento de cada ente federativo poderão, na forma 
de regulamento, elaborar piano de contratações anual, com o objetivo de 
racionalizar as contratações dos Órgãos e entidades sob sua competência, 
garantir o alinhamento com o seu planejamento estratégico e subsidiar a 
elaboração das respectivas leis orçamentárias. (grifo nosso) 
§ 10 0 plano de contratações anual de que trata o inciso VII do caput deste 
artigo deverá ser divulgado e mantido á disposição do público em sitio 



CÂMARA MUNICIPAL DE MANDAGUAÇU L CAMARA MUNICIPA ESTADO DO PARANÁ 
RUA BERNARDINO BOGO, 100— Galeria Italia - CEP 87160-266 DE MANDAGUAÇU 

FONE (44) 3245-1545 CNPJ 77.643.443/0001-25 • 
www.nnandaquacu.pr.leq.br contatoAmandaquacu.pr.leq.br 

FLS 0 1-ça 

eletrônico oficial e será observado pelo ente federativo na realização de 
licitações e na execução dos contratos. 
[.--] 

Entretanto, a obrigatoriedade da elaboração do aludido instrumento (PAC) é 

alvo de certa divergência, com significativa parcela da doutrina defendendo que, 

embora a dicção do dispositivo legal acima mencionado indique que a elaboração do 

PAC seja facultativa ("poderão"), na verdade a interpretação sistemática das 

disposições da Lei n° 14.133/21 impõe um dever para a Administração por se tratar 

de importante instrumento que concretiza o postulado do planejamento. 

Esse, inclusive, é o posicionamento de Marçal Justem Filho2: 

9.2) A aparente facultatividade do PCA 
A redação legal induz à facultatividade da elaboração do PCA. Mas essa 
interpretação exige cautela. A utilização do vocábulo "poderão" não deve 
ser o critério isolado para a interpretação. 
A interpretação mais adequada consiste em reconhecer a existência de um 
dever de elaborar o PCA, cujo atendimento será vinculado às circunstâncias 
e características da realidade. 
No âmbito da União, o Decreto Federal 10.947/2022 determinou a 
obrigatoriedade da elaboração do Plano de Contratações Anual. Por outro 
lado, a Portaria SEGES/ME 8.678/2021 já havia reconhecido que dito 
instrumento é indispensável à governança das contratações públicas. A 
questão é examinada em tópico adiante. 

Tendo isso em mente, independentemente da divergência acima apontada, 

há que se recomendar elaboração do referido plano, de modo a garantir a 

adequação das contratações As reais necessidades da Administração, evitando a 

fragmentação de demandas e assegurando maior eficiência e economicidade na 

gestão dos recursos públicos. Tal medida também reforça a transparência e a 

previsibilidade nas contratações, conforme os princípios que regem a nova Lei de 

Licitações. 

No caso, verifica-se que o PAC foi elaborado e pode ser acessado por 

intermédio do link: https://www.mandaguacu.pr.leg.br/transparencia/licitacao/plano-

2 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratações Administrativas. 2.  Ed. 
São Paulo: Revista dos Tribunais, 2023, vol. 1. Disponível em: 
https://proview.thomsonreuters.com/launchapp/title/rt/codigos/262297378/v2/page/RL-1.21. Acesso 
em: 09 de janeiro de 2024. 
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anual-de-contratacoes/2025. Além disso, foi mencionado no item 2, do ETP (fl. 13), 

que o objeto da contratação se encontra previsto no PAC. 

11.3 — DO PROCEDIMENTO 

No tocante ao procedimento, o parecer jurídico acerca da dispensa deve 

abordar a comprovação do preenchimento dos requisitos referidos no art. 72, da Lei 

n° 14.133/21, quais sejam: 

Art. 72. 0 processo de contratação direta, que compreende os casos de 
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruido com os 
seguintes documentos: 
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico 
preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto 
executivo; 
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma 
estabelecida no art. 23 desta Lei; (grifo nosso) 
Ill - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o 
atendimento dos requisitos exigidos; 
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 
orçamentários com o compromisso a ser assumido; 
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação 
e qualificação minima necessária; 
VI - razão da escolha do contratado; 
VII - justificativa de preço; 
VIII - autorização da autoridade competente. 
Parágrafo único. 0 ato que autoriza a contratação direta ou o extrato 
decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido á disposição do 
público em sitio eletrônico oficial. 

Isso posto, salienta-se que, embora se encontre vozes dissonantes acerca da 

elaboração do ETP nas contratações diretas, conveniente trazer à tona o 

entendimento do TCE/MS, exarado no PARECER C — PAC — 5/2023, o qual pode 

proporcionar orientação sobre o tema: 

EMENTA - CONSULTA — CONTRATAÇÕES DIRETAS — ESTUDO 
TÉCNICO PRELIMINAR (ETP) — OBRIGATORIEDADE — REGRA GERAL — 
DISPENSA —EXCEPCIONALIDADE — INDISPENSABILIDADE DA 
DEMONSTRAÇÃO DOS FATOS MOTIVADORES DA CONTRATAÇÃO — 
EXERCÍCIO DO PODER REGULAMENTAR — RECOMENDAÇÃO. 1. 0 
Estudo Técnico Preliminar-ETP, parte de extrema relevância da fase 
preparatória do processo de compras públicas, é ferramenta eficaz para a 
demonstração das situações de fato aptas a motivar a contratação. Mesmo 
em situações de dispensa ou inexigibilidade de licitação, é preciso 
assegurar que o objeto a ser contratado atenda As necessidades da 
administração pública, seja economicamente viável e esteja em 
conformidade com as normas e regulamentos aplicáveis. Por essas 
razões, as contratações diretas não desobrigam os gestor a 

g • -T. • 
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realizarem uma uma sequência de atos formais e respeito aos princípios 
norteadores da Administração Pública para justificar a não realização 
da licitação e demonstrar, ainda que de forma simplificada, sua 
formalização, as especificações técnicas do objeto pretendido, as 
estimativas de custos e a avaliação da viabilidade e conveniência da 
contratação, ressaltando que a ausência do ETP pode comprometer a 
transparência e a eficiência do processo de compra, bem como expor a 
administração pública a riscos de falhas técnicas, atrasos e gastos 
desnecessários. 2. Considerando a relevância e a indispensabilidade da 
fase preparatória para os procedimentos de contratação direta, além da 
regra geral de exigência do ETP, com a possibilidade de que o mesmo 
assuma um formato simplificado, seja facultado ou dispensado, mostra-se 
recomendável seja regulamentado no âmbito da Administração local os 
procedimentos de contratação direta e a elaboração e utilização do ETP, 
obedecidos os limites estipulados pela lei. 

No mesmo sentido, o TCE/SC no Prejulgado 2414 apresentou as seguintes 

conclusões: 

1. 0 Estudo Técnico Preliminar — ETP - é instrumento essencial ao 
planejamento das contratações, servindo de subsidio para as demais fases 
da licitação e de amparo para as decisões do gestor público. 
2. Embora, em regra, a Lei n. 14.133/21 não possibilite a dispensa do ETP, 
o art. 18, §2°, permite que seja elaborado "ETP simplificado", hipótese em 
que o gestor deve justificar a omissão das exigências facultativas. 
2.1. A fim de proporcionar maior segurança jurídica, recomenda-se que 
conste em regulamento as hipóteses em que se poderá elaborar "ETP 
simplificado" ou dispensar as exigências facultativas. 
3. Nas contratações que utilizem catálogo eletrônico de padronização, 
previsto no art. 19, II, da Lei n. 14.133/21, poderá o ETP ser dispensado, 
desde que já tenha sido realizado por ocasião da inclusão do item em tal 
catálogo e conste declaração de que os parâmetros utilizados no estudo 
anterior não se modificaram. 
4. 0 art. 72, I, da Lei n. 14.133/21 possibilita a dispensa do Estudo Técnico 
Preliminar nos casos de contratação direta, devendo tal procedimento ser 
adotado em situações excepcionais, nos termos de regulamento. 
4.1. Cabe ao ente federativo com competência regulamentar realizar uma 
análise de proporcionalidade das situações em que permitirá a dispensa do 
ETP, considerando o tempo disponível para a contratação, o valor e a 
complexidade do objeto, em especial, quanto ao prévio conhecimento da 
solução a ser contratada. 
4.2. Ainda que regulamentadas as situações em que seja dispensado o 
ETP, é necessário que conste no processo a devida justificativa para sua 
dispensa. 
4.3. A elaboração de ETP simplificado nas licitações ou sua dispensa, nas 
hipóteses de utilização de catálogo eletrônico de padronização e de 
contratação direta, deve ser alvo de avaliação e justificação exarada pela 
autoridade competente, dada a importância de tal instrumento para o 
planejamento das aquisições públicas, bem como para garantir maior 
segurança jurídica aos envolvidos na tomada de decisão. 

Portanto, sem prejuízo da constatação de outra eventual e futura solução 

mais adequada, é razoável a adoção do entendimento segundo o qual, 

de 17 
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considerando a dicção ao art. 72, inc. I, da Lei n° 14.133/21 ("se for o caso"), em 

hipóteses justificadas o ETP pode ser simplificado, facultado ou dispensado, para o 

que seria necessário seguir a recomendação de regulamentação por ato 

normativo municipal. 

No caso, houve a elaboração do ETP, razão pela qual deve-se passar 

análise de seus elementos, bem como os do TR e da minuta do contrato. 

11.3.1 - DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP) 

Quanto aos elementos do ETP, veja-se o que dispões a Lei n° 14.133/21: 

Art. 18 [...] 
§ 10 0 estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste 
artigo deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, 
de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da 
contratação, e conterá os seguintes elementos: 
I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser 
resolvido sob a perspectiva do interesse público; 
II - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações 
anual, sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o 
planejamento da Administração; (grifo nosso) 
Ill - requisitos da contratação; 
IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas 
das memórias de cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, que 
considerem interdependências com outras contratações, de modo a 
possibilitar economia de escala; (grifo nosso) 
V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas 
possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução 
a contratar; 
VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários 
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que !he dão 
suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a Administração 
optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação; 
VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências 
relacionadas A manutenção e à assistência técnica, quando for o caso; 
VIII -justificativas para o parcelamento ou não da contratação; 
IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade 
e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros 
disponíveis; 
X - providências a serem adotadas pela Administração previamente 
celebração do contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de 
empregados para fiscalização e gestão contratual; 
XI - contratações correlatas e/ou interdependentes; 
XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas 
mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros 
recursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem de 
bens e refugos, quando aplicável; 
XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o 
atendimento da necessidade a que se destina. 
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§ 2° 0 estudo técnico preliminar deverá conter ao menos os elementos 
previstos nos incisos I, IV, VI, VIII e XIII do § 10 deste artigo e, guando não 
contemplar os demais elementos previstos no referido parágrafo, apresentar 
as devidas justificativas. [grifo nosso] 
§ 3° Em se tratando de estudo técnico preliminar para contratação de obras 
e serviços comuns de engenharia, se demonstrada a inexistência de 
prejuízo para a aferição dos padrões de desempenho e qualidade 
almejados, a especificação do objeto poderá ser realizada apenas em termo 
de referência ou em projeto básico, dispensada a elaboração de projetos. 

No caso em comento, quanto à necessidade da contratação, além do descrito 

no item 1, do ETP (fl. 13), no DFD consignou-se o seguinte (fl. 05): 

[...] 
Conforme exposto, a pesquisa de pregos deve ser realizada conforme 
parâmetros bastante criteriosos. Diante disso, a contratação da ferramenta 
em questão pode gerar maior celeridade a uma fase que tende a ser 
prolongada e gerar dificuldade na concretização de algumas contratações 
que possuam itens diversos o que implica em uma demanda maior para a 
finalização do processo de contratação. 
Na prática a fase da pësquisa de preços pode se prolongar e reter a tão 
necessária atuação dos servidores por mais tempo e ainda sem a garantia 
de um resultado verdadeiramente eficiente e eficaz. 
Ainda, ao ceder ao risco de uma pesquisa de pregos deficitária podemos 
ensejar em uma contratação superfaturada ou inexequível, acarretando 
prejuízos à administração pública e riscos de responsabilização aos agentes 
públicos envolvidos que, muitas vezes, se encontram sobrecarregados, 
ainda mais em uma instituição com um quadro operacional reduzido. 
A dificuldade apresentada pode tornar a pesquisa de preços um entrave 
para a celeridade na tramitação dos procedimentos de contratação e 
aquisições. Como exposto, a estimativa de preços é fundamental para a 
realização de contratações e, portanto, para atingir os objetivos desta Casa 
de Leis. 
Fornecer uma ferramenta que auxilie os agentes envolvidos na licitação a 
realizar suas fases com maior celeridade, segurança e objetividade 
permitirá a que a execução de suas atribuições seja realizada de forma 
mais adequada e com o padrão de qualidade necessário ao serviço público. 
Além disso, o TCU, por meio de diversos acórdãos, tais como 713/2019 
Plenário, 2102/2019 Plenário e 1548/2018 Plenário, reiterou a necessidade 
de que a pesquisa de preços adote diversos parâmetros, evitando a 
restrição com as cotações realizadas com potenciais fornecedores. 
Se, por um lado é necessário avançar na realização de pesquisa de pregos 
com mais parâmetros, é fundamental adotar soluções que consigam 
aumentar a eficiência deste procedimento. (sic) 
[...] 

Por conseguinte, extrai-se que o Estudo Técnico Preliminar faz expressa 

menção aos demais elementos indicados no §1° do art. 18, da Lei n° 14.133/21. 

11.3.2 - DO VALOR PREVIAMENTE ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 

Inicialmente, pontue-se que: 
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As pesquisas de preços para aquisição de bens e contratação de serviços 
em geral devem ser baseadas em uma "cesta de preços" devendo-se dar 
preferência para preços praticados no âmbito da Administração 
Pública, oriundos de outros certames. A pesquisa de preços feita 
exclusivamente junto a fornecedores deve ser utilizada em último 
caso, na ausência de preços obtidos em contratações públicas 
anteriores ou cestas de preços referenciais (Instrução Normativa Seges-
ME 73/2020) (Acórdão 1875/2021-Plenário j Relator: RAIMUNDO 
CARREIRO). (grifo nosso) 

Também é preciso ressaltar que a Lei n° 14.133/21 deu ênfase a parâmetros 

para elaboração do valor estimado, a partir dos quais, embora possam ser 

combinados, verifica-se que a preferência é pela consulta a preços contidos em 

banco de dados oficiais, contratações feitas pela administração, mídia especializada, 

tabelas de referência, sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo: 

Art. 23. 0 valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível 
com os valores praticados pelo mercado, considerados os pregos 
constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem 
contratadas, observadas a potencial economia de escala e as 
peculiaridades do local de execução do objeto. 
§ 10 No processo licitatário para aquisição de bens e contratação de 
serviços em geral, conforme regulamento, o valor estimado será definido 
com base no melhor preço aferido por meio da utilização dos seguintes 
parâmetros, adotados de forma combinada ou não: 
I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item 
correspondente no painel para consulta de preços ou no banco de preços 
em saúde disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP); 
II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução 
ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de 
preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o 
índice de atualização de pregos correspondente; 
Ill - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de 
tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e 
de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que 
contenham a data e hora de acesso; 
IV - pesquisa direta com no mil-limo 3 (três) fornecedores, mediante 
solicitação formal de cotação, desde que seja apresentada justificativa da 
escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos 
com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do 
edital; 
V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de 
regulamento. [grifo nosso] 

Nesse diapasão, seja pela posição em que as hipóteses de pesquisa junto a 

fornecedores e em base nacional de notas fiscais eletrônicas estão previstas dentre 

os incisos do art. 23, §1°, da Lei 14.133/21 (isto 6, nos dois últimos incisos: IV e V), 

seja pela farta jurisprudência dos Tribunais de Conta, nota-se que pesquisa em 

meios que sejam restritos aos pregos praticados no setor privado — ou em 
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predominante — devem preferencialmente ser utilizados de forma combinada com os 

demais ou isoladamente, quando esgotados os outros parâmetros. 

Aliás, especificamente em relação à cotação junto a fornecedores, 

expressamente foi consignado que a justificativa da escolha desses deve ser 

apresentada. 

Assim, como decorrência dos princípios da motivação, da economicidade e da 

razoabilidade, a justificativa do preço é questão que compete ao Gestor e que 

deve estar consignada expressamente nos autos da licitação, conforme os 

parâmetros jurisprudenciais e legais. Além do mais, é dever da Administração 

demonstrar que o valor contratado é compatível com o interesse público, a partir de 

uma análise critica, A luz da razoabilidade e levando em consideração a prática de 

mercado. 

A pesquisa de preços que antecede a elaboração do orçamento de licitação 
demanda avaliação critica dos valores obtidos, a fim de que sejam 
descartados aqueles que apresentem grande variação em relação aos 
demais e, por isso, comprometam a estimativa do preço de referência. 
(Acórdão 403/2013-Primeira Câmara i Relator: WALTON ALENCAR 
RODRIGUES) 

Além do mais, ainda que se trate de hipótese de contratação direta, a Gestora 

não pode se descuidar de seu dever de realizar pesquisa de mercado previamente 

As contratações, seja para fins de verificação da escolha da solução adequada, seja 

para estipular o valor da contratação ou verificar a compatibilidade da oferta com o 

prego praticado no mercado (art. 72, inc. II, da Lei n° 14.133/21). 

Não obstante, necessário consignar que, também por expressa disposição 

legal (art. 23, §40, da Lei 14.133/21), nas contratações diretas por inexigibilidade ou 

por dispensa, apenas quando não for possível estimar o valor do objeto na 

forma estabelecida nos §§ 1°, 20 e 3° do art. 23, da Lei n° 14.133/21, o contratado 

deverá comprovar previamente que os preços estão em conformidade com os 

praticados em contratações semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio 

da apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes no período de 

até 1 (um) ano anterior A data da contratação pela Administração, ou por outro meio 

idôneo. 
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Nesse sentido: 

Art. 23. 0 valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível 
com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços 
constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem 
contratadas, observadas a potencial economia de escala e as 
peculiaridades do local de execução do objeto. 
[...] 
§ 4° Nas contratações diretas por inexidibilidade ou por dispensa, quando 
não for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida nos §§ 1°, 
2° e 3° deste artigo, o contratado deverá comprovar previamente que os 
preços estão em conformidade com os praticados em contratações 
semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da apresentação de 
notas fiscais emitidas para outros contratantes no período de até 1 (um) ano 
anterior à data da contratação pela Administração, ou por outro meio 
idôneo. (grifo nosso) 

Por isso, extremamente necessário consignar que, nos termos do próprio art. 

72, inc. II, da Lei n° 14.133/21, a estimativa da despesa, ainda que se trate de 

hipótese de contratação direta (por inexigibilidade ou dispensa), deverá ser 

calculada na forma estabelecida no art. 23 do mesmo diploma legal. 

Após essas considerações, dada a impossibilidade de obter o valor estimado 

na forma estabelecida nos §§ 10, 2° e 3° do art. 23, da Lei n° 14.133/21 (subitem 5.2, 

do ETP, fl. 15), buscou-se comprovar previamente que os pregos estão em 

conformidade com os praticados em contratações semelhantes por intermédio da 

apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes no período de até 1 

(um) ano anterior à data da contratação pela Administração (fls. 39 a 41), sendo 

possível constatar que foi atendido o disposto no § 4°, do art. 23, da Lei n° 

14.133/21. 

11.3.3 - DO TERMO DE REFERÊNCIA (TR) 

Continuando, faz-se necessário verificar o que dispõe a Lei n° 14.133/21 

acerca do Termo de Referência (TR): 

Art. 6° [...] 
XXIII - termo de referência: documento necessário para a contratação de 
bens e serviços, que deve conter os seguintes parâmetros e elementos 
descritivos: 
a) definição do objeto, incluidos sua natureza, os quantitativos, o prazo do 
contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação; 
b) fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos 
técnicos preliminares correspondentes ou, quando não for possível divul•ar 
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esses estudos, no extrato das partes que não contiverem informações 
sigilosas; 
c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do 
objeto; 
d) requisitos da contratação; 
e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o 
contrato deverá produzir os resultados pretendidos desde o seu inicio até o 
seu encerramento; 
f) modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto 
será acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade; 
g) critérios de medição e de pagamento; 
h) forma e critérios de seleção do fornecedor; 
i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários 
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão 
suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos pregos e para 
os respectivos cálculos, que devem constar de documento separado e 
classificado; 
j) adequação orçamentária; 

Acerca da habilitação, para a comprovação de que a pretensa contratada 

preenche os requisitos de habilitação e qualificação minima necessária, percebe-se 

que foram juntadas aos autos certidões negativas de débitos federais, estaduais e 

municipais, bem como certidões de regularidade de FGTS, negativa de débitos 

trabalhistas e de falência e atestados de capacidade técnica (fls. 18 a 34 e 35 a 38). 

No mais, possível verificar menção aos elementos do TR. 

11.3.4. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

Quanto à dotação orçamentária, no TR há menção acerca da previsão 

daquela (item 10, fl. 60), corroborada pelo documento emitido pelo Departamento de 

Contabilidade (fl. 12) e Autorização da Autoridade Competente (fl. 69). 

11.3.5 - DA MINUTA DE CONTRATO 

No que diz respeito ao contrato, a Lei n° 14.133/21 prevê o seguinte: 

Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam: 
I - o objeto e seus elementos característicos; 
li - a vinculação ao edital de licitação e à proposta do licitante vencedor ou 
ao ato que tiver autorizado a contratação direta e A respectiva proposta; 
Ill - a legislação aplicável à execução do contrato, inclusive quanto aos 
casos omissos; 
IV - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
V - o prego e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e a 
periodicidade do reajustamento de pregos e os critérios de atualização 
monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo 
pagamento; 
VI - os critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso, e o prazo 
para liquidação e para pagamento; • ,00 1°0000 k4.11."' 

• • 0 001° --
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VII - os prazos de inicio das etapas de execução, conclusão, entrega, 
observação e recebimento definitivo, quando for o caso; 
VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da 
classificação funcional programática e da categoria econômica; 
IX - a matriz de risco, quando for o caso; 
X - o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando for o 
caso; 
XI - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro, quando for o caso; 
XII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando 
exigidas, inclusive as que forem oferecidas pelo contratado no caso de 
antecipação de valores a título de pagamento; 
XIII - o prazo de garantia minima do objeto, observados os prazos mínimos 
estabelecidos nesta Lei e nas normas técnicas aplicáveis, e as condições 
de manutenção e assistência técnica, quando for o caso; 
XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis 
e os valores das multas e suas bases de cálculo; 
XV - as condições de importação e a data e a taxa de câmbio para 
conversão, quando for o caso; 
XVI - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do 
contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas 
as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificação, 
na contratação direta; 
XVII - a obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva de 
cargos prevista em lei, bem como em outras normas especificas, para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para 
aprendiz; 
XVIII - o modelo de gestão do contrato, observados os requisitos definidos 
em regulamento; 
XIX - os casos de extinção. 
§ 1° Os contratos celebrados pela Administração Pública com pessoas 
físicas ou jurídicas, inclusive as domiciliadas no exterior, deverão conter 
cláusula que declare competente o foro da sede da Administração para 
dirimir qualquer questão contratual, ressalvadas as seguintes hipóteses: 
I - licitação internacional para a aquisição de bens e serviços cujo 
pagamento seja feito com o produto de financiamento concedido por 
organismo financeiro internacional de que o Brasil faça parte ou por agência 
estrangeira de cooperação; 
II - contratação com empresa estrangeira para a compra de equipamentos 
fabricados e entregues no exterior precedida de autorização do Chefe do 
Poder Executivo; 
III - aquisição de bens e serviços realizada por unidades administrativas 
com sede no exterior. 
§ 2° De acordo com as peculiaridades de seu objeto e de seu regime de 
execução, o contrato conterá cláusula que preveja período antecedente â 
expedição da ordem de serviço para verificação de pendências, liberação 
de áreas ou adoção de outras providências cabíveis para a regularidade do 
inicio de sua execução. 
§ 3° Independentemente do prazo de duração, o contrato deverá conter 
cláusula que estabeleça o índice de reajustamento de prego, com data-base 
vinculada à data do orçamento estimado, e poderá ser estabelecido mais de 
um índice especifico ou setorial, em conformidade com a realidade de 
mercado dos respectivos insumos. 
[...] 
§ 5° Nos contratos de obras e serviços de engenharia, sempre que 
compatível com o regime de execução, a medição será mensal. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MANDAGUAÇU 
ESTADO DO PARANÁ • , • 

RUA BERNARDINO BOGO, 100— Galeria Italia - CEP 87160-266 
FONE (44) 3245-1545 CNPJ 77.643.443/0001-25 , 
www.mandaquacu.prieq.br contatoRmandaquacu.prieq.br 

^ 

Assim, possível concluir que, conjuntamente com outros instrumentos, 

buscou-se prever as cláusulas necessárias do contrato. 

11.4. DAS CONDIÇÕES FAVORÁVEIS As MICROEMPRESAS (ME) E EMPRESAS 
DE PEQUENO PORTE (EPP) 

Caminhando para o final, a não adoção de certame exclusivo para empresas 

enquadradas como microempresas (ME) ou empresas de pequeno porte (EPP) 

encontra arrimo no art. 49, inc. IV, da Lei Complementar n° 123/06, uma vez que o 

presente procedimento se destina à contratação de serviços, e não a compra de 

bens3. Não fosse isso o bastante, justificou-se a contratação direta sem a obtenção 

de propostas adicionais (fl. 61). 

Ill — CONCLUSÃO 

Posto isso, tendo em vista que o presente procedimento foi instruido com o 

documento que formalizou a demanda, Estudo Técnico Preliminar, Termo de 

Referência e minuta de contrato que preenchem minimamente os requisitos legais, 

não se vislumbra óbice ao prosseguimento do presente procedimento para 

contratação direta nos termos do art. 75, inc. II, da Lei n° 14.133/21. 

Ainda, ressalta-se que a presente análise restringe-se aos aspectos formais, 

ficando ainda pendente a publicação de ratificação da contratação, conforme 

determina o art. 72, parágrafo único, da Lei n° 14.133/21. 

È o parecer que submeto a apreciação de autoridade superiora. 

daguaçu/PR, 11 de agosto 2025. 

JULIO JOA - MALEK LOPES DA SILVA 
OAB/PR n. 104.955 

Advogado da Câmara de Mandaguagu 

3 Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei Complementar quando: 
[...] 
IV - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 25 da Lei n° 8.666, de 21 de 
junho de 1993, excetuando-se as dispensas tratadas pelos incisos I e II do art. 24 da mesma Lei, nas 
quais a compra deverá ser feita preferencialmente de microempresas e empresas de pequeno porte, 
aplicando-se o disposto no inciso I do art. 48. (Redação dada pela Lei Complementar n° 147, de 
2014) (grifo nosso) 
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DISPENSA DE LI 
Nr.: 13/202 

Processo Adm.: 

Data do Processo: 04/08/2025 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DE PROCESSO LICITATóRIO 

0(a) responsável desta entidade, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor, 
especialmente pela lei 14.133/2021, Art. 75, ll e alterações posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado 
pela Comissão de Licitações, resolve: 

01 - Homologar e Adjudicar a presente Licitação nestes termos: 

a) Nr. Processo: 18/2025 
b) Nr. Licitação: 13/2025 - DL 
c) Modalidade: Dispensa de licitação 
d) Data de Homologação: 11/08/2025 
e) Objeto da Licitação: Contratação de empresa especializada no fornecimento de assinatura de ferramenta 

de pesquisa e comparação de pregos praticados pela Administração Pública. 

Participante: NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA 

Item Especificação Qtd. Unidade Valor Unitário Valor Total 

1 contratação de empresa especializada no fornecimento de 1,000 SV 
assinatura de ferramenta de pesquisa e comparação de pregos, 
através da Internet 

02 - Autorizar a emissão da(s) nota(s) de empenho correspondente(s): 

4.525,00 4.525,00 

Total do Participante: 4.525,00 

Total Geral: 4.525,00 

Descrição da Despesa Dotação Valor Estimado 

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES LEGISLATIVAS 

Mandaguaçu, lide Agosto de 2025 

i2UBLICADG NO ÓRGÃO OFICIAL 

MULICíP10 DE MJSNDAGVAÇU PR 
o

NA EDIÇÃO N° 
ENI_LIDE 

01.001.01.031.0001.2001.3.3.90.39.00 R$ 4.525,00 

MARCIO AQUARONI Assinado de forma digital por 
NAVACHI:973355339'MARCIO AQUARONI 

NAVACHI:97335533953 

53 Dados: 2025.08.11 14:55:44 -0300' 

Assinatura do Responsável 

Sistema. Compras - Usuário: adilsongn_2009. Emissão: 11/08/2025, às 14:49:56. Protocolo: df3458fe-760f-494b-13235-0d721ec8010f 
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